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MESA DIRETORA

BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO
01.       Deputada Abigail (PL)
02.       Deputado Aluízio Santos  (PL)
03.       Deputada Ana do Gás (PCdoB)    
04.       Deputada Andreia Martins Rezende (PSB)
05.       Deputado Antônio Pereira (PSB) 
06.       Deputado Ariston (PSB)
07.       Deputado Arnaldo Melo (PP)
08.       Deputado Carlos Lula (PSB)
09.       Deputado Cláudio Cunha (PL)
10.       Deputada Daniella (PSB)
11.       Deputado Davi Brandão (PSB)
12.       Deputado Dr. Yglésio (PSB)
13.       Deputada Fabiana Vilar (PL)

01.       Deputada Claúdia Coutinho (PDT)
02.       Deputada Dr.ª Vivianne (PDT)
03.       Deputada Edna Silva (PATRI)
04.       Deputado Glalbert Cutrim (PDT)
05.       Deputado Guilherme Paz (PATRI)
06.       Deputada Janaína Ramos (Republicanos)

01.       Deputado Eric Costa (PSD)
02.       Deputado Fernando Braide (PSD)
03.       Deputado Júnior Cascaria (PODE)

Líder: Deputado Eric Costa

14.       Deputado Florêncio Neto (PSB)
15.       Deputado Francisco Nagib (PSB)
16.       Deputado Hemetério Weba (PP)
17.       Deputada Iracema Vale (PSB)
18.       Deputado Júlio Mendonça (PCdoB)
19.       Deputado Júnior França (PP)
20.       Deputado Othelino Neto (PCdoB)
21.       Deputado Rafael Leitoa (PSB)
22.       Deputado Ricardo Rios (PCdoB)
23.       Deputado Rildo Amaral (PP)
24.       Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
25.       Deputada Solange Almeida (PL)

Líder: Deputada Ana do Gás

07.        Deputado Juscelino Marreca (PATRI)
08.        Deputado Neto Evangelista (UNIÃO)
09.        Deputado Osmar Filho (PDT)
10.        Deputado Ricardo Arruda (MDB)
11.        Deputado Roberto Costa (MDB)

Líder: Deputado Neto Evangelista

04.        Deputado Leandro Bello (PODE)
05.        Deputada Mical Damasceno (PSD)
06.        Deputado Wellington do Curso (PSC)

Vice-Líder: Deputado Wellington do Curso

ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

PALÁCIO MANUEL BECKMAN
DIÁRIO DA ASSEMBLEIA

Deputada Iracema Vale
Presidente

1.º Vice-Presidente: Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
2.º Vice-Presidente: Deputado Arnaldo Melo (PP) 
3.° Vice-Presidente: Deputada Fabiana Vilar (PL)
4.° Vice-Presidente: Deputada Andreia Martins Rezende(PSB)

1.° Secretário: Deputado Antônio Pereira (PSB)
2.° Secretário: Deputado Roberto Costa (MDB)
3.° Secretário: Deputado Osmar Filho (PDT)
4.° Secretário: Deputado Guilherme Paz (PATRI)

BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO

BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar / Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael Leitoa

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael Leitoa

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputada Abigail
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Othelino Neto
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Janaína Ramos                Deputada Abigail
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Othelino Neto                   Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Othelino Neto
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputada Mical Damasceno

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Abigail 
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael Leitoa
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputada Abigail
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael Leitoa
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputada Abigail
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputada Abigail
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Abigail
Deputado Ariston
Deputado Othelino Neto
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Neto Evangelista

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE
Dep. Abigail

REUNIÕES:

SECRETÁRIA
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 21 / 03 / 2023   3ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO.......35 MINUTOS
2. BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO.....16 MINUTOS
3. BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA.............09 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 21/03/2023 – (TERÇA - 

FEIRA)

I - MEDIDA  PROVISÓRIA
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO 

1. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 398/2023, (MENSAGEM 
Nº021/2023) DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, 
QUE REGULAMENTA O INCISO II, DO ARTIGO 1º, DA LEI 
ESTADUAL Nº 11.815, DE 26 DE AGOSTO DE 2022, QUE DISPÕE 
SOBRE CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DO IMPOSTOS SOBRE 
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 
E SOBRE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO 
- ICMS PELO ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DO MARANHÃO IDE-MA. COM PARECER FAVORÁVEL DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E CIDADANIA – 
RELATOR DEPUTADO GLALBERT CUTRIM. 

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/38626_texto_integral

II - PROJETO DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

2. PROJETO DE LEI N° 156/2021, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANA DO GAS, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO 
DA VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE DE CUNHO MISÓGINO, 
SEXISTA OU ESTIMULADORA DE QUALQUER TIPO DE 
AGRESSÃO OU VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA A MULHER NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO. COM PARECERES 
FAVORAVEIS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTDO DR. YGLÉSIO 
E DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DAS MINORIAS 
– RELATOR DEPUTADO DUARTE JÚNIOR. 

http://192.168.15.1:8080/sapl/sapl_documentos/materia/20905_
texto_integral

III - PROJETO DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

3. PROJETO DE LEI N° 047/2023, DE AUTORIA 
DA DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI AS 
DIRETRIZES DO PROGRAMA ESTADUAL DE TRATAMENTO 
DA ENDOMETRIOSE E DOENÇAS RELACIONADAS. COM 
PARECERES FAVORAVEIS DAS COMISSÕES DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (ACATANDO 
EMENDA) – RELATOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA E 
DE SAÚDE RELATOR DEPUTADO FLORÊNCIO NETO. 

http://192.168.15.1:8080/sapl/sapl_documentos/materia/38487_
texto_integral

III - PROJETO DE RESOLUÇÃO
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – REGIME DE PRIORIDADE.

4. PROJETO DE RESOLUÇAO Nº 009/2023, DE 
AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE ALTERA A RESOLUÇÃO 

LEGISLATIVA Nº 449, DE 24 DE JUNHO DE 2004 QUE 
‘DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO. COM PARECER 
FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/38459_texto_integral

IV - PROJETO DE RESOLUÇÃO 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

5. PROJETO DE RESOLUÇAO Nº 006/2023, DE 
AUTORIA DO DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE 
CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO MANUEL 
BECKMAN A SRA. SONIA BONE DE SOUSA SILVA SANTOS, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA. 

h t t p : / / 1 9 2 . 1 6 8 . 1 5 . 1 : 8 0 8 0 / s a p l / s a p l _ d o c u m e n t o s /
materia/38419_texto_integral

V - REQUERIMENTOS À DELIBERAÇÃO DO 
PLENÁRIO

6. REQUERIMENTO Nº 073/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA MICAL DAMASCENO, SOLICITANDO QUE 
SEJA ENVIADA, MENSAGEM DE CONGRATULAÇÕES À 
RÁDIO ESPERANÇA FM 100,9 PELA PASSAGEM DE MAIS UM 
ANIVERSÁRIO, COMPLETANDO 33 ANOS DE FUNDAÇÃO.

ht tp: / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/38920_texto_integral

7. REQUERIMENTO Nº 074/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA MICAL DAMASCENO,  SOLICITANDO QUE SEJA 
ENVIADA, MENSAGEM DE CONGRATULAÇÕES A CASA 
PUBLICADORA DAS ASSEMBLEIAS DE DEUS - CPAD PELA 
PASSAGEM DE MAIS UM ANIVERSÁRIO, COMPLETANDO 82 
ANOS DE FUNDAÇÃO.

ht tp: / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/38921_texto_integral

8. REQUERIMENTO Nº 079/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO JÚNIOR FRANÇA, SOLICITANDO QUE 
SEJA REGISTRADO NOS ANAIS DESTA CASA VOTOS DE 
CONGRATULAÇÕES À POPULAÇÃO DE SANTA LUZIA, PELA 
PASSAGEM DO 62º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO, A SER 
COMEMORADO NO DIA 26 DE MARÇO. 

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/38956_texto_integral

9. REQUERIMENTO Nº 083/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO ROBERTO COSTA, SOLICITANDO O 
DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI Nº 396/2022, DE 
SUA AUTORIA, E APÓS A MANIFESTAÇÃO DO PLENÁRIO, 
SOLICITO QUE SEJA DISCUTIDO VOTADO EM REGIME DE 
URGÊNCIA, EM UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA A SER 
REALIZADA LOGO APÓS A PRESENTE SESSÃO.

ht tp : / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/39017_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS 

DATA: 21/03/2023 – TERÇA-FEIRA

ORDINÁRIA - 1ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 116/2023, DE AUTORIA DA 
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DEPUTADA CLAUDIA COUTINHO, QUE DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO DE REFERÊNCIA 
SOCIAL, CONSULTORIA, ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E 
CAPACITAÇÃO - IRSCAPC.

PROJETO DE LEI Nº 117/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLAUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE A 
PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE VALORES DE EVENTOS 
ARTÍSTICOS COM DISTINÇÃO EM RAZÃO DA NATUREZA 
DO RECURSO DE CUSTEIO OU DA NATUREZA DA PESSOA 
JURÍDICA CONTRATANTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 014/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS LULA, QUE 
ACRESCENTA A ALÍNEA “Q” AO INCISO I, DO ART. 30 DO 
REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, INSTITUÍDO PELA RESOLUÇÃO Nº 
449, DE 24 DE JUNHO DE 2004.

MOÇÃO Nº 017/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
CLAUDIO CUNHA, QUE ENVIA MOÇÃO DE APLAUSOS 
PARABENIZANDO A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO MIRANDA 
DO NORTE, PELA ANIVERSARIO DE 35 ANOS.

ORDINÁRIA - 2ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 111/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE ACRESCENTA O ARTIGO 1°-A 
NA LEI N° 10.289 DE 28 DE JULHO DE 2015, QUE ESTABELECE 
DIRETRIZES PARA REGIME ASSISTENCIAL ESPECIAL DE 
EMPREGO E RENDA ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 
CONJUGAL NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 112/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE, QUE INSTITUI 
A POLÍTICA ESTADUAL DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 
PROFISSIONAL E DISPÕE SOBRE A PREFERÊNCIA DE VAGAS 
ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 113/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ARNALDO MELO, QUE INSTITUI POLÍTICA DE 
FOMENTO AO TURISMO RURAL NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 114/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE PROÍBE A COBRANÇA DE 
ESTACIONAMENTOS E COMANDAS DURANTE SITUAÇÕES 
DE URGÊNCIA, EMERGÊNCIAS E AGLOMERAÇÕES.

PROJETO DE LEI Nº 115/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO COEDUCAR - ICOEDUC.

MOÇÃO Nº 016/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
JÚNIOR FRANÇA, DE APLAUSOS, AO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA, À PREFEITA MUNICIPAL FRANÇA DE MACAQUINHO, 
AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
VEREADOR KIM DO CARÚ, E EXTENSIVO AOS CIDADÃOS 
LUZIENSES PELA COMEMORAÇÃO DO ANIVERSÁRIO DE 62 
ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA.

ORDINÁRIA - 3ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 089/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO JUNIOR FRANÇA, QUE INSTITUI O POLO 
DE FORTALECIMENTO DAS CADEIAS PRODUTIVAS 
AGROSSILVIPASTORIS NA MESORREGIÃO DO OESTE 
MARANHENSE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 090/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JUNIOR FRANÇA, QUE AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO A FIRMAR CONTRATOS, CONVÊNIOS, PARCERIAS 
E OUTROS INSTRUMENTOS CONGÊNERES COM ENTIDADES 
PROFISSIONALIZANTES A FIM DE FORNECER CURSOS 
DE CAPACITAÇÃO A MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 10.852, DE 16 DE MAIO 
DE 2018.

PROJETO DE LEI Nº 091/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO RAFAEL LEITOA, QUE ALTERA DISPOSITIVO 
DA LEI Nº 9.427, DE 02 DE AGOSTO DE 2011, QUE INSTITUI O 
DIA ESTADUAL DE COMBATE À HOMOFOBIA NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 092/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ARNALDO MELO, QUE DISPÕE SOBRE A 
INSERÇÃO DAS TEMÁTICAS DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
E EMPREENDEDORISMO NAS PROPOSTAS PEDAGÓGICAS 
DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO 
E SUPERIOR NO ESTADO DO MARANHÃO, BEM COMO 
INSTITUI PREMIAÇÃO EM MELHORES PRÁTICAS EM 
EMPREENDEDORISMO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 093/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JUNIOR FRANÇA, QUE INSTITUI O DIA DA 
PREVENÇÃO E COMBATE À CRIMINALIDADE, ÀS DROGAS 
E AO USO EXCESSIVO DE REDES SOCIAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 094/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE, QUE REGULAMENTA, EM 
ÂMBITO ESTADUAL, OS ESPORTES ELETRÔNICOS (E-SPORTS) 
E DEFINE SUAS DIRETRIZES, INSTITUI O DIA E A SEMANA DO 
ESPORTE ELETRÔNICO E TOMA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 096/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ZÉ INÁCIO, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE 
AUXÍLIO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES ÓRFÃOS DE 
FEMINICÍDIO.

PROJETO DE LEI Nº 097/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE PROTEÇÃO E ATENÇÃO AOS ÓRFÃOS E ÓRFÃS 
DO FEMINICÍDIO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 098/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DE DISPONIBILIZAR INFORMAÇÃO 
SOBRE A PRÁTICA DA ALIENAÇÃO PARENTAL, NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 099/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE AMBIENTE 
ADEQUADO DE TRABALHO E REPOUSO PARA OS 
PROFISSIONAIS DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, 
DURANTE O HORÁRIO DE TRABALHO NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 100/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE PROÍBE A REALIZAÇÃO 
DE EXAMES ÓPTICOS EM ESTABELECIMENTOS OU 
LABORATÓRIOS ÓPTICOS, BEM COMO A PRESCRIÇÃO 
DE LENTES DE GRAU POR PROFISSIONAL QUE NÃO SEJA 
MÉDICO COM REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 101/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RODRIGO LAGO, QUE INSTITUI A LEI ESTADUAL 
EM DEFESA DAS PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 102/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER NA ATENÇÃO 
INTEGRAL À SAÚDE DA GESTANTE, PARTURIENTE E 
PUÉRPERA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 103/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE DISPÕE SOBRE A GARANTIA 
DE PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 
INVESTIGATÓRIOS QUE VISEM À APURAÇÃO E 
RESPONSABILIZAÇÃO DE CRIMES DOLOSOS E CULPOSOS 
COM RESULTADO MORTE, INCLUSIVE NA MODALIDADE 
TENTADA, QUE TENHAM COMO VÍTIMAS CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 104/2023, DE AUTORIA DO 
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DEPUTADO CARLOS LULA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE PROTEÇÃO E COMBATE CONTRA O VÍRUS 
PAPILOMAVÍRUS HUMANO - HPV, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 105/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE VEDA O EMPREGO DE 
ARQUITETURA HOSTIL EM ESPAÇOS LIVRES DE USO 
PÚBLICO SOB GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL DIRETA E INDIRETA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 106/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE DISPÕE SOBRE A RESERVA 
DE VAGAS PARA MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR NOS EDITAIS DE LICITAÇÃO QUE 
VISEM À CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTINUADOS E TERCEIRIZADOS, NO ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONAL DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 107/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DA ASSINATURA FÍSICA DAS PESSOAS 
IDOSAS EM CONTRATOS DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
FIRMADOS POR MEIO ELETRÔNICO OU TELEFÔNICO.

PROJETO DE LEI Nº 108/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA MULHER 
DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 109/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE ESTABELECE DIREITO 
A MULHERES QUE SOFRAM PERDA GESTACIONAL E 
NEONATAL EM ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 110/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE OBRIGA OS CARTÓRIOS 
COM SEDE NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO A 
DISPONIBILIZAR, CERTIDÕES DE ÓBITO, DE NASCIMENTO 
E DE CASAMENTO ESCRITAS EM BRAILE, QUANDO 
SOLICITADAS.

ORDINÁRIA - 4ª E ÚLTIMA SESSÃO
PROJETO DE LEI Nº 073/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES 
ESTADUAIS PARA AÇÕES DE COMBATE AO ASSÉDIO SEXUAL 
NAS INSTITUIÇÕES DO SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 074/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS 
DE ENERGIA ELÉTRICA DISPONIBILIZAREM MEIOS DE 
PAGAMENTOS NO ATO DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO POR 
INADIMPLEMENTO.

PROJETO DE LEI Nº 075/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE TORNA OBRIGATÓRIA A 
AFIXAÇÃO DA RELAÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE HOSPITALIZADOS, E DOS SEUS PAIS E 
ACOMPANHANTES, EM ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES 
NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 076/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE REGULAMENTA O 
ATENDIMENTO REMOTO EM ESTABELECIMENTOS 
FARMACÊUTICOS NO ESTADO DO M A R A N H Ã O E D Á O U 
T R A S PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 077/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE REAFIRMA O DIREITO 
À SAÚDE MENTAL DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE DO 
MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 078/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE O PATROCÍNIO 
DE EVENTOS PELOS PODERES EXECUTIVO, LEGISLATIVO E 
JUDICIÁRIO, MINISTÉRIO PÚBLICO, DEFENSORIA PÚBLICA E 
TRIBUNAL DE CONTAS.

PROJETO DE LEI Nº 079/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE VEDA A COBRANÇA DE VALOR 
ADICIONAL PELO USO DE EQUIPAMENTOS SUPLEMENTARES 
EM HOSPITAIS, CLÍNICAS, MATERNIDADES E CONGÊNERES.

PROJETO DE LEI Nº 080/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO 
DE EXPOSIÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO ÂMBITO 
ESCOLAR, A DANÇAS QUE ALUDAM A SEXUALIZAÇÃO 
PRECOCE E A INCLUSÃO DE MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO, 
PREVENÇÃO E COMBATE À EROTIZAÇÃO INFANTIL, 
NAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 081/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE A 
POLÍTICA ESTADUAL DE USO DA CANNABIS PARA FINS 
EXCLUSIVAMENTE MEDICINAIS, COM DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA DOS MEDICAMENTOS QUE TENHAM NA SUA 
FORMULAÇÃO SUBSTÂNCIAS COMO O CANABIDIOL (CBD) 
E/OU TETHRAHIDROCANABINOL (THC), NAS UNIDADES DE 
SAÚDE PÚBLICA ESTADUAIS E PRIVADAS CONVENIADAS AO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 082/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE O DIREITO DE 
PRIVACIDADE DOS USUÁRIOS DO SERVIÇO DE TELEFONIA NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO SOBRE RECEBIMENTO 
DE OFERTAS DE COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS OU 
SERVIÇOS POR TELEFONE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 083/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE TORNA OBRIGATÓRIA A 
PRESTAÇÃO DE SOCORRO A ANIMAIS ATROPELADOS NAS 
VIAS PÚBLICAS DOS CENTROS URBANOS, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 084/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE INSTITUI AÇÃO ESTADUAL 
DE INCENTIVO À LEITURA DE OBRAS DE AUTORES 
MARANHENSES EM INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS 
DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 085/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE O PRAZO 
DE VALIDADE DE LAUDO MÉDICO-PERICIAL QUE ATESTA 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA), NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 086/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE O 
DESLIGAMENTO DO PROGRAMA DE ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL PARA MAIORES DE 18 (DEZOITO) ANOS, 
DURANTE SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA OU ESTADO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 087/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE O RESPEITO 
AO USO DO NOME SOCIAL EM LÁPIDES DE PESSOAS 
TRANSEXUAIS, TRANSGÊNERO E TRAVESTIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 088/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DA UTILIZAÇÃO DE ESPUMAS 
ACÚSTICAS DE ISOLAMENTO ANTICHAMAS NOS RECINTOS 
FECHADOS LOCALIZADOS NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Diretoria Geral de Mesa, 21 de março de 2023.
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PROJETO DE LEI Nº 05/2023

Altera dispositivos da Lei 
Complementar nº 14, de 17 de dezembro 
de 1991, Código de Divisão e Organização 
Judiciárias do Estado do Maranhão, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,
Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Legislativa 

do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O art. 78 da Lei Complementar Estadual nº 14, de 17 de 

dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do 
Estado do Maranhão), passa a vigorar acrescido do § 3º com a seguinte 
redação:

Art. 78.(…)
§ 3º Não se computará, para os fins de conversão em remuneração 

dispostos no art. 81 § 6º, desta Lei, o tempo de serviço público ou de 
exercício de advocacia prestado pelo magistrado anteriormente ao seu 
ingresso na carreira. 

Art. 2º O art. 78, XIX, da Lei Complementar Estadual nº 14, de 
17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias 
do Estado do Maranhão), passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 78.(…)
XIX – contar-se-á, para todos os efeitos, o tempo de serviço 

público anteriormente prestado pelo magistrado, inclusive a órgão 
da administração indireta, sob qualquer regime jurídico, e o tempo 
de exercício da advocacia, desde que comprovadas as devidas 
contribuições previdenciárias do período, observado, em todo caso, o 
disposto no art. 78, § 3º.

Art. 3º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 
e a execução da presente Lei Complementar pertencerem que a 
cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O 
Excelentíssimo Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça publicar, 
imprimir e correr.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, 
EM SÃO LUÍS, DE DE 2023, 200º DA INDEPENDÊNCIA E 133º 
DA REPÚBLICA. Governador do Estado do Maranhão - Secretário 
de Estado da Casa Civil

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO - 21.03.2023

PROJETO DE LEI Nº 06/2023

Altera dispositivos da Lei 
Complementar nº 14, de 17 de dezembro 
de 1991, Código de Divisão e Organização 
Judiciárias do Estado do Maranhão, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,
Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Legislativa 

do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º O caput do artigo 211-B do Código de Divisão e 
Organização Judiciárias do Estado do Maranhão (Lei Complementar 
nº 14, de 17 de dezembro de 1991), passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 211-B. Os Municípios de Brejo, Dom Pedro, Pastos Bons, 
Esperantinópolis, Viana e Vitória do Mearim passam a ter uma única 
serventia extrajudicial, denominada de Serventia Extrajudicial, com 
todas as atribuições de registradores e notários. 

Art. 2º As alterações dos parágrafos únicos dos arts. 188, 189 e 
do caput dos arts. 191 e 191-A, determinadas pela Lei Complementar 
nº 257, de 13 de dezembro de 2022, aplicar-se-ão imediatamente às 
serventias vagas ou não instaladas, e, nas serventias com titulares, 
quando da ocorrência de sua vacância.

Art. 3º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 
e a execução da presente Lei Complementar pertencerem que a 
cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O 
Excelentíssimo Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça publicar, 
imprimir e correr.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, 
EM SÃO LUÍS, DE DE 2023, 200º DA INDEPENDÊNCIA E 133º 
DA REPÚBLICA. Governador do Estado do Maranhão - Secretário 
de Estado

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO - 21.03.2023

MENSAGEM - 22023
Código de validação: BAEF4EBEBE
( relativo ao Processo 289402022 )

A Sua Excelência a Senhora
Deputada Iracema Cristina Vale Lima
Presidenta da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão

Senhora Presidenta,

Cumprimentando-a, passo às suas mãos, para que seja submetido por
Vossa Excelência à douta apreciação do Plenário dessa Augusta Casa, o incluso
Projeto de Lei Complementar que altera dispositivos do Código de Divisão e
Organização Judiciárias do Estado do Maranhão (Lei Complementar nº 14/91).

As alterações ora propostas têm o objetivo de efetuar ajustes pontuais no
referido diploma legal, modificando o art. 78 da Lei Complementar Estadual nº 14/91,
por meio da alteração da do inciso XIX e do acréscimo do o § 3º (parágrafo terceiro),
com vistas a melhor disciplinar os direitos derivados do tempo de serviço dos
magistrados do Poder Judiciário Estadual.

Por oportuno, registre-se que a proposta de Lei não implicará aumento
das despesas de pessoal do orçamento do Tribunal de Justiça do Maranhão.

Com estes argumentos, que considero suficientes para justificar a
presente proposta legislativa, submeto-a ao Parlamento na expectativa de que receba
a costumeira boa acolhida.

Renovando protestos de mais elevada estima e máxima consideração,
atenciosamente,

São Luís, 9 de fevereiro de 2023

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 126599

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

MENSAGEM - 22023 / Código: BAEF4EBEBE
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

1

MENSAGEM - 32023
Código de validação: 32E7D6B1C3
( relativo ao Processo 351242022 )

A Sua Excelência a Senhora
Deputada Iracema Cristina Vale Lima
Presidenta da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão

Senhora Presidenta,

Cumprimentando-a, passo às suas mãos, para que seja submetido por
Vossa Excelência à douta apreciação do Plenário dessa Augusta Casa, o incluso
Projeto de Lei Complementar que altera dispositivos do Código de Divisão
e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão (Lei Complementar nº
14/1991).

As alterações ora propostas visam alterar a estrutura de atribuições das
serventias extrajudiciais, por meio da modificação do artigo 211-B da Lei
Complementar 14/1991, definindo que o Município de Pastos Bons/MA passa a ter uma
única serventia extrajudicial.

Por oportuno, a proposta cria, no art. 2º, uma regra de transição que
determina a aplicação imediata das alterações promovidas pela Lei Complementar nº
257, de 13 de dezembro de 2022, que alterou dispositivos da Lei Complementar n°
14/1991 relativos às serventias vagas ou não instaladas e às serventias com titulares,
quando da ocorrência de sua vacância.

Registre-se que a proposta de Lei não implicará aumento das despesas
de pessoal do orçamento do Tribunal de Justiça do Maranhão.

Com estes argumentos, que considero suficientes para justificar a
presente proposta legislativa, submeto-a ao Parlamento na expectativa de que receba
a costumeira boa acolhida.

Renovando protestos de mais elevada estima e máxima consideração,
atenciosamente,

São Luís, 9 de fevereiro de 2023

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

MENSAGEM - 32023 / Código: 32E7D6B1C3
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

1

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 126599

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 09/02/2023 16:36 (PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA)

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

MENSAGEM - 32023 / Código: 32E7D6B1C3
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

2
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Ata da Décima Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa 
da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão, realizada em nove de março de dois mil e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Rodrigo Lago.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Carlos Lula.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Fernando 

Braide.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Cláudio Cunha, 
Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric 
Costa, Fernando Braide, Florêncio Neto, Francisco Nagib, Guilherme 
Paz, Hemetério Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, Júnior Cascaria, 
Júnior França, Juscelino Marreca, Leandro Bello, Neto Evangelista, 
Osmar Filho, Pará Figueiredo, Rafael Leitoa, Ricardo Arruda, Ricardo 
Rios, Rodrigo Lago, Wellington do Curso e Zé Inácio. Ausentes os (as) 
Senhores (as) Deputados (as): Arnaldo Melo, Daniella, Fabiana Vilar, 
Glalbert Cutrim, Júlio Mendonça, Mical Damasceno, Rildo Amaral, 
Roberto Costa e Solange Almeida. o Presidente, em nome do povo e 
invocando proteção de Deus, declarou aberta a Sessão, determinando 
a leitura do texto bíblico, e da Ata da sessão anterior, que foi aprovada, 
do Expediente, que foi encaminhado à publicação e concedeu a palavra 
aos Senhores (as) Deputados (as): Carlos Lula, Cláudio Cunha, Doutor 
Yglésio, Eric Costa, Zé Inácio Lula, Rafael Leitoa e  Wellington do 
Curso. Esgotado o tempo regimental destinado a este turno dos trabalhos, 
a Presidente declarou aberta a Ordem do Dia, anunciando em primeiro 
e segundo turnos, regime de urgência, o Projeto de Lei nº 058/2023, de 
autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a realizar 
antecipação de crédito que especifica, mediante licitação, e suspendeu 
os trabalhos, para que as Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJC); de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle e Comissão 
de Administração Pública, Seguridade Social e Relação dos Trabalhos 
emitissem os respectivos pareceres. Reaberta a Sessão, o Presidente 
da CCJC, Deputado Carlos Lula, informou que o Projeto de Lei nº 
058/2023, de autoria do Poder Executivo, foi aprovado nas comissões. 
Desta forma, foi o mesmo submetido à deliberação do Plenário. Sendo 
discutido pelos Deputados Wellington do Curso e Fernando Braide, 
foi o mesmo aprovado e encaminhado à sanção governamental. Em 
seguida, foram aprovados pelo Plenário:  Requerimento nº 051/2023 
de autoria do Deputado Doutor Yglésio, solicitando que sejam 
encaminhados documentos oficiais à Agência Nacional de Aviação 
Civil – ANAC, Azul Linhas Aéreas Brasileiras, Gol Linhas Aéreas 
Inteligentes S.A. e Latam Airlines Brasil, pleiteando a liberação de 
voos para o trajeto São Luís – Imperatriz – São Luís; Requerimento 
nº 053/2023 de autoria do Deputado Osmar Filho, solicitando que seja 
realizada uma Sessão Itinerante de caráter deliberativo na Cidade de 
Pinheiro; Requerimento nº 054/2023, de autoria do Deputado Carlos 
Lula, enviando a mensagem de congratulações e aplausos à direção 
do Espetáculo “Marrom, o Musical” na pessoa do seu diretor, Miguel 
Falabella, pela justa homenagem aos 50 anos de carreira da cantora 
Alcione; Requerimento nº 55/2023, de mesma autoria, solicitando 
que seja discutido e votado em regime de urgência, em uma Sessão 
Extraordinária a ser realizada logo após a presente Sessão, o Projeto 
de Lei Complementar nº 003/2023, oriundo do Ministério Público 
do Estado do Maranhão; Requerimento nº 056/2023, de autoria da 
Deputada Iracema Vale, subscrito pelos Deputados Fernando Braide, 
Aluízio Santos, Wellington do Curso e Rafael Leitoa, solicitando que 
sejam dispensados à Câmara dos Vereadores do Município de Imperatriz 
votos de aplausos pelo acontecimento de alta significação, ao se tornar 
a sede da Assembleia Legislativa do Maranhão para a realização das 
sessões itinerantes, ocorridas no dia 03 de março de 2023, extensivos 
votos a todos os membros e servidores daquele parlamento municipal, 
por toda cortesia e cordialidade dispensada aos parlamentares estaduais 
e servidores desta Casa. Por força de acordo das lideranças, foi discutido 

e votado na presente Ordem do dia o Projeto de Lei Complementar nº 
003/2023, de autoria do Ministério Público, que dá nova redação aos §§ 
4º e 7º do Artigo 37, ao parágrafo único do Artigo 38, ao inciso XII do 
Artigo 126 e ao caput do Artigo 134-A; inclui a alínea “C” no inciso 
XV do parágrafo único do Artigo 100; acresce ao Artigo 110 os §§ 1º 
e 2º e renumera os atuais §§ 1º e 2º para 3º e 4º; modifica a redação e 
acrescenta as alíneas “d”, e “e” ao inciso IX do Artigo 117; altera o 
caput e o parágrafo único do Artigo 125-A; inclui os Artigos 125-B, 
125-C e 125-D, e revoga o caput e o Parágrafo Único do Artigo 107-a 
e o Artigo 133, a Lei Complementar nº 13, de 25 de outubro de 1991. 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania; de Orçamento Finanças e Administração Pública e controle, 
acatando substitutivo, este Projeto de Lei complementar foi aprovado, 
também em redação final, sendo encaminhado à sanção governamental. 
No horário do Grande Expediente, não houve orador inscrito, assim 
como não houve indicação de Deputado para falar no tempo destinado 
aos Partidos ou Blocos, nem no Expediente Final. Nada mais havendo 
a tratar, a sessão foi encerrada e lavrada a presente Ata, que lida e 
aprovada será devidamente assinada. Plenário Deputado Nagib Haickel, 
do Palácio Manuel Beckman, em 14 de março de dois mil e vinte três. 
Senhor Deputado Rodrigo Lago – Presidente, Senhor Deputado Carlos 
Lula - Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Fernando 
Braide - Segundo Secretário, em exercício.

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

P A R E C E R Nº 003 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 060/2023, 

de autoria do Poder Executivo, que Dispõe sobre a isenção permanente 
e incondicionada do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação, 
que tenha como fato gerador a transferência das unidades imobiliárias 
ofertadas aos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida, do 
Governo Federal, cujas operações decorram da aplicação dos recursos 
provenientes das fontes de recursos a que se referem  os incisos I a IV 
do caput do art. 6º da Medida Provisória nº 1162, de 14 de fevereiro de 
2023 .

A isenção de que trata a propositura de Lei deverá produzir 
efeitos previamente à contratação dos investimentos e se relaciona 
às operações com recursos das dotações orçamentárias da União, do 
Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, do Fundo 
de Arrendamento Residencial - FAR e do Fundo de Desenvolvimento 
Social - FDS.

Quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos foi 
à propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que se manifestou favoravelmente, na forma do texto 
original (Parecer nº 108/2023).  

Agora, a propositura está sob análise desta Comissão de 
Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle e cabe-nos, na qualidade 
de relator designado apreciá-la, nos termos do art. 30, inciso II, alínea 
“e”, que compete à referida Comissão se manifestar sobre mérito de 
tributação e arrecadação tributária.

Esclarece a Mensagem Governamental que o restabelecimento 
do Programa Minha Casa Minha Vida justifica sua relevância com o 
aprimoramento dos programas habitacionais existentes e diversificação 
das linhas de atendimento com prioridade para famílias de baixa renda. 
A retomada do programa permitirá que se enfrentem as necessidades 
habitacionais das famílias de menor renda por meio de um conjunto 
de iniciativas destinado a ampliar o estoque de moradias, mediante 
a produção de novas unidades ou da requalificação de imóveis para 
utilização como moradia, e a tratar o estoque existente por intermédio 
de linhas de atendimento voltadas a promover a melhoria habitacional. 
Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Por tais razões, as exações podem assumir contornos diversos 
do meramente arrecadatório (extrafiscalidade), ou seja, servir de 
mecanismos para incentivar ou desestimular atividades econômicas, 
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cultuais, sociais, ambientais, entre outras de interesse público 
assegurados na Constituição de 1988 (técnica da progressividade, 
seletividade, concessão de incentivos fiscais e compensação dos entes 
que obtiverem resultados interventivos almejados pela Carta Política 
de 1988).

Assim, na seara dos Direitos Socais, o caráter extrafiscal assume 
um papel relevante, servindo de vetor para induzir o desenvolvimento 
de atividades de interesse coletivo, econômicos e a redução das 
desigualdades sociais e regionais.

Portanto, o princípio da legalidade em matéria tributária constitui 
garantia ao contribuinte para conter a voracidade do fisco em arrecadar, 
sendo, portanto, corolário do princípio da segurança jurídica.

Ademais, funciona como garantia voltada à sociedade, vez que 
o Estado não poderá conceder benefícios fiscais por outro veículo 
normativo que não seja Lei Específica (art. 150, §6°), ou mesmo possua 
força de Lei (Medida Provisória).

Em virtude dessas considerações, o Projeto de Lei deve prosperar 
em sede de análise de mérito, no âmbito desta Comissão Técnica 
Permanente.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 060/2023, considerando atendidos os pressupostos de conveniência 
e oportunidade da proposição de Lei.

É o voto.
 
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Orçamento, Finanças, 

Fiscalização e Controle votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 
060/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.                

Presidente, em exercício: Deputado Ariston Ribeiro
Relator: Deputado Ariston Ribeiro

Vota a favor:                                                                    Vota contra:
Deputado Ricardo Arruda                                                
Deputado Rafael Leitoa                                                   
Deputado Aluízio Santos                                                 
Deputado Ricardo Rios                                                   
Deputado Eric Costa                                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 082 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa o Projeto de Lei nº 044/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Fernando Braide, que Cria o Programa 
Estadual de Geração de Emprego e Renda e dá outras providências.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame,  fica criado o Programa 
Estadual de Geração de Emprego e Renda do Estado do Maranhão, em 
observância a Lei n° 13.667, de 17 de maio de 2018 e as Resoluções n° 
758, de 9 de março de 2016 e n° 907, de 26 de maio de 2021, do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT.

Convém relatar, que ao presente Projeto de Lei foi apresentada 
uma Emenda Substitutiva, subscrita pelo Senhor Deputado Fernando 
Braide, autor da propositura. 

Ressalta-se, por oportuno, que o presente Projeto de Lei 
guarda correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 11.597, DE 29 
DE NOVEMBRO DE 2021, que Institui Diretrizes para Política 
Estadual “Maranhão Gera Emprego e Renda”, e dá outras 
providências. Portanto, a mencionada Lei já contempla os objetivos da 
propositura de Lei, sob exame.

Consoante o art. 2º da Constituição Federal são poderes 
harmônicos e independentes entre si: Legislativo, Executivo e Judiciário, 
quedando aí consagrado o princípio da separação dos poderes como 
princípio basilar do Estado Democrático de Direito Brasileiro.

E conforme bem descreve Silva (2000):

“A divisão de poderes fundamenta-se, pois, em dois elementos: (a) 
especialização funcional, significando que cada órgão é especializado no 
exercício de uma função [...] (b) interdependência orgânica, significando 
que, além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja 
efetivamente independente dos outros [...]. Trata-se, pois, como se vê, 
de uma forma de organização jurídica das manifestações do Poder.”1

A Separação dos Poderes foi primeiramente pensado por 
Aristóteles (A Política), trabalhado por Locke (Ensaio sobre o governo 
civil) e Rousseau (O contrato social) e aperfeiçoado por Montesquieu 
na obra O Espírito das Leis.  

Na conceituação clássica desenvolvida por Montesquieu cada 
Poder estatal teria uma função específica, cabendo ao Executivo 
administrar e executar as leis, ao Legislativo elaborar a leis e ao 
Judiciário aplica-las, não havendo hierarquia entre os Poderes do 
Estado. Já Locke e Rousseau defendiam que haveria uma supremacia 
do Poder Legislativo em relação aos outros poderes.

 Hoje, o constitucionalismo moderno entende que o poder é uno, 
então ele não se separa e que na verdade o que há é uma divisão de 
funções, Moraes (1999)2 a chama de separação das funções estatais. 
Então, cada Poder tem sua função principal chamadas de típicas e suas 
funções secundárias, chamadas de atípicas, além de um sistema de 
freios e contrapesos para evitar abusos e para a preservação dos direitos 
individuais bem como da preservação do próprio estado democrático 
de direito:

“Não há, pois, qualquer dúvida da estreita interligação 
constitucional entre a defesa da separação dos poderes e dos direitos 
fundamentais como requisito sine qua non para existência de um Estado 
democrático de direito.” (MOARAES, 1999)3  

No sistema moderno, o Executivo, legisla  quando emite 
Decretos, Medida Provisória..., julga, tem o poder de veto aos Projetos 
de Lei aprovados pelos Parlamentos e possui reserva de inciativa para 
deflagrar o processo legislativo; o Legislativo, administra seus órgãos 
internos, julga o Presidente da República no crime de responsabilidade; 
o Judiciário legisla quando organiza seu Regimento Interno, administra 
seus órgãos, possui a reserva de iniciativa para projetos relacionados a 
sua estrutura administrativa e servidores.  

Nisso se expressa o que a CF/88 chama de harmonia e 
independência entre os Poderes, mas veremos mais na frente que 
essa independência na prática é relativa quando formos analisar o 
presidencialismo de coalização. 

Neste contexto, a Constituição Federal em seu art. 61, §1º, 
delegou ao Poder Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, 
sobre criação e extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão com base no princípio da simetria 
estabeleceu em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos 
equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual”        

Numa primeira vista, o presente Projeto cria atribuições a uma 
Secretaria de Estado ou para um Órgão da Administração Pública 
Estadual, porém não é bem assim. 

Nota-se que, o Presente projeto não está tratando de normas 
estruturais e nem de competências apesar do art. 1º da Emenda 
Substitutiva falar em ‘criar’, na verdade, está tratando apenas de 
diretrizes a serem tomadas pelo Estado quando da implantação do 

1  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional 
Positivo, São Paulo:-SP Malheiros Editores, 18ª edição, 2000
2  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional,6ª ed. 
Revista, ampliada e atualizada com ECnº22/99. São Paulo: Atlas, 1999
3  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional,6ª ed. 
Revista, ampliada e atualizada com ECnº22/99. São Paulo: Atlas, 1999
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programa, que ficará a critério do Poder Executivo.

Neste sentido, destaca-se o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: 

“Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013 do 
Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento 
em escolas e cercanias. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a administração pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. [ARE 878.911 RG, rel. min. 
Gilmar Mendes, j. 29-9-2016, P, DJE de 11-10-2016, Tema 917.]”4

Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade 
formal no Projeto em análise, pois pensar diferente é realizar 
uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Poder Legislativo dos Estados Federados. 

E com objetivo de deixar claro que a Proposição somente 
trata de diretrizes e também em cumprimento as normas de legística, 
sugerimos as alterações na Ementa, o art. 1º, nova redação do art 10 e 
acrescentando o art. 11:

“Ementa: Institui as diretrizes para a Política Estadual de 
Geração de Emprego e Renda

Art. 1º - Esta Lei estabelece as diretrizes da Política Estadual de 
Geração de Emprego e Renda, em observância a Lei n° 13.667, de 17 de 
maio de 2018 e as Resoluções n° 758, de 9 de março de 2016 e n° 907, 
de 26 de maio de 2021, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador – CODEFAT.

(...)
Art.10 – Fica revogada a Lei nº 11.597, de 29 de novembro de 

2021.
Art. 11- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Sendo assim, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

044/2023 com base na Emenda Substitutiva apresentada pelo autor e as 
alterações acima propostas.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Aprovação do Projeto de Lei nº 

044/2023, nos termos da Emenda Substitutiva apresenta pelo autor e as 
alterações acima propostas.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 044/2023, nos termos 
do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 20 de março de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Carlos Lula

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           
Deputado Neto Evangelista                                         
  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 094 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 041/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Rildo Amaral, que Cria o “Protocolo 

4 

Elas Seguras” de atendimento às mulheres maranhenses vítimas 
de violência sexual ou assédio em discotecas, restaurantes, bares, 
eventos esportivos ou qualquer outro estabelecimento de grande 
circulação de pessoas.

Ressalta-se, por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 11.319, de 10 de 
agosto de 2020, que Obriga bares, restaurantes, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres a adotar medidas de auxílio à mulher 
que se sinta em situação de risco/vulnerabilidade. Portanto, a 
mencionada Lei já contempla os objetivos da propositura de Lei, senão 
vejamos:

“Art. 1º - Ficam obrigados bares, restaurantes, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres a adotar medidas de auxílio a mulher que 
se sinta em situação de risco/vulnerabilidade, em suas dependências.

(...)
Art. 2º (...)
(...)
§ 2º - Outros mecanismos que viabilizem a efetiva comunicação 

da mulher com o estabelecimento podem ser utilizados.”
Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 

sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a 
votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 
do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 041/2023, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária  nº 11.319, de 10 de agosto de 2020, o 
qual possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 041/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 20 de março de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 096 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 477/2022, de autoria 
do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que “Dispõe sobre as normas 
de concessão e utilização do Cordão de Girassol como Símbolo de 
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Identificação das Pessoas com Deficiências Ocultas no âmbito do 
Estado do Maranhão e dá outras providências”.

Nos termos do presente Projeto de Lei, o Cordão de Girassol será 
considerado como Símbolo Estadual de Identificação das Pessoas com 
Deficiências Ocultas, em modelos fabricados dentro da conformidade, 
com as especificações e regras básicas estabelecidas.

Prevê ainda a propositura de Lei, que as pessoas com deficiências 
ocultas terão assegurados os direitos a atenção especial necessária, 
fazendo uso do Cordão de Girassol, garantindo assim, o seu atendimento 
prioritário e mais humanizado, nos termos desta Lei, considerando que 
as deficiências ocultas são impossíveis de serem detectadas tão somente 
pela aparência física.

Contextualiza a própria Justificativa:
Ao identificar uma pessoa com o Cordão Girassol, as equipes 

de atendimento das estações, supermercados, lojas, consultórios 
e outros tipos de estabelecimentos que trabalham com o público 
devem priorizar a assistência a esse cliente e seus acompanhantes. 
Tal serviço é capaz de evitar ou amenizar situações de alto estresse 
em filas e atrasos, tornando a experiência destas pessoas/crianças 
mais tranquilas.

Em sendo analisada a presente proposição, há que se destacar 
a relevância da temática ora abordada, não só por sua dimensão 
constitucional, mas também por se tratar da proteção e integração social 
das pessoas com deficiência, valores intimamente ligados à dignidade 
da pessoa humana, um dos fundamentos que a Constituição Federal de 
1988 proclama em seu art. 1º, inciso III, em prol da consolidação do 
Estado Democrático de Direito.

Compete a todos os entes federativos legislar sobre a proteção e 
integração social das pessoas com deficiência (inciso XIV, do art. 24, 
da CF/88). A matéria é, pois, de competência concorrente, e o Estado-
membro pode legislar sobre ela. 

Ademais é preciso acrescentar que o marco regulatório da 
acessibilidade encontra fundamento nos arts. 227, §§ 1º e 2°, da CF/88. 
Em nível federal os referidos dispositivos foram regulamentados 
pela Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade para as 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Apesar de não haver óbice quanto a temática da proposição, 
contudo, observamos alguns vícios de forma. O Projeto de Lei em tela 
não observa o Princípio da Reserva de Iniciativa do art. 43, incisos III 
e V, da Constituição Estadual, neste sentido, citamos os arts. 4º, 5º, 6º, 
7º, 8º e 9º da proposição.

Observando-se os citados artigos acima, verifica-se a competência 
privativa do Governador do Estado quanto à iniciativa de Lei que 
disponham sobre organização administrativa, criação, estruturação e 
atribuição das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros 
órgãos da Administração Pública Estadual. 

 A Constituição Estadual é clara ao submeter a competência 
para deflagrar o processo legislativo em questão à manifestação do 
Governador do Estado, o que, in casu, não houve. Senão vejamos:

Art. 43 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V- criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 
Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual.

Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência 
para dispor sobre as competências/atribuições do Executivo Estadual, 
no que se referem os arts. 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, constantes da propositura 

de Lei, ora em análise.
Por fim, dentro do prazo regimental, foi apresentada uma 

emenda substitutiva subscrita pelo Senhor Deputado Neto Evangelista, 
objetivando aprimorar o texto do Projeto de Lei original. Da análise 
da referida emenda somos de parecer pelo acolhimento da mesma – 
EMENDA APROVADA.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 477/2022, com a emenda substitutiva 
acima acolhida.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 477/2022, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Carlos Lula

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           
Deputado Neto Evangelista                                         
  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 098 /2023

RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei  nº 274/2019, de 
autoria do Senhor Deputado Duarte Júnior, que Estabelece Normas para 
o registro e o respectivo cancelamento, em Banco de Dados, Serviços 
de Proteção ao crédito e congêneres, de consumidores, no Estado do 
Maranhão.

Na Mensagem nº 003/2023, o Excelentíssimo Governador do 
Estado, expõe as razões do veto parcial ao art. 3º e ao § 2º do art. 4º do 
Projeto de Lei, por padecerem de vício de inconstitucionalidade.

Segue a redação dos citados dispositivos: 
Art. 3º A empresa que solicitar o registro de que trata o art. 1º desta 

Lei, fica obrigada a expedir em, no máximo, 3 (três) dias úteis, a contar 
da indicação para registro, correspondência com aviso de recebimento 
(AR) ou qualquer outro meio idôneo que permita a identificação e a 
comprovação de recebimento da pessoa cujo nome tiver sido indicado.

Art. 4º [...]
[...]
§ 2º O comunicado do cancelamento do registro ao interessado, 

com aviso de recebimento (AR) ou qualquer outro meio idôneo que 
permita a identificação e a comprovação de recebimento da pessoa cujo 
nome tiver sido indicado, é de responsabilidade da empresa solicitante, 
bem como da empresa solicitada e deve se dar no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas a contar da data do cancelamento.

Em suas razões do veto, o Governador assim destacou:

O projeto de lei estabelece normas para o registro e o respectivo 
cancelamento, em banco de dados, serviços de proteção ao crédito e 
congêneres, de consumidores, no Estado do Maranhão. Sobre a matéria 
identificada na propositura legislativa em questão observa-se o tema 
do direito do consumidor, apresentando a propositura, em vários de 
seus trechos, ampla proteção ao consumidor quando da inclusão de seu 
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nome em cadastros de proteção ao crédito.

O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), no art. 
43, ao dispor sobre os bancos de dados e cadastros de consumidores, 
serviços de proteção ao crédito e congêneres, que possuem a natureza 
de entidades de caráter público, prescreve o direito dos consumidores 
ao acesso às informações existentes (caput), indicando a possibilidade 
desses solicitarem a correção quando encontrada alguma inexatidão, 
assim como o dever de comunicação por escrito quando da abertura do 
cadastro (§ 2º).

A norma federal delimita, ademais, a impossibilidade de 
manutenção de dados negativos por período superior a cinco anos, 
deliberando que os Sistemas de Proteção ao Crédito, consumada a 
prescrição da cobrança de débitos, não poderão fornecer informações 
que tenham o condão de impedir ou dificultar o acesso ao crédito junto 
de outros fornecedores.

A Lei Federal nº 12.414, de 9 de junho de 2011, por sua vez, 
disciplina a formação e consulta a bancos de dados com informações 
de adimplemento, de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, 
para formação de histórico de crédito, prescreve a possibilidade de 
disponibilização de notas ou pontuação de crédito com base nas 
informações de adimplemento armazenadas e do histórico do crédito, 
desde que haja prévia autorização do cadastrado.

[...]
Portanto, a proposta legislativa em comento volta-se a disciplinar 

matéria, qual seja, produção e consumo e responsabilidade por dano 
ao consumidor, cuja competência, na forma do art. 24, V e VIII, da 
Constituição Federal, é concorrente da União, dos Estados e do Distrito 
Federal. Competindo à União o estabelecimento de normas gerais, e 
aos Estados e Distrito Federal o exercício da competência suplementar. 
Ressalta-se, todavia, a existência de jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, quanto a impossibilidade de fixação de obrigações 
que tergiversem com a legislação federal.

[...]
Diante do exposto, tendo em vista a competência da União para 

dispor sobre normas gerais em matéria consumerista (art. 24, V e VIII, 
da Carta Magna), e considerando que o legislador infraconstitucional 
não pode interferir na construção do constituinte, de modo a criar ou 
ampliar os campos de intersecção entre os Poderes estatais, oponho 
veto total ao art. 3º e ao §2º do art. 4º do Projeto de Lei nº 274/2019, 
em face da existência de vício de inconstitucionalidade.

Na análise, que cabe a esta Relatoria fazer, quanto aos 
fundamentos para a inconstitucionalidade do Projeto de Lei, concorda-
se com as razões do veto, visto que, neste sentido, há jurisprudência da 
Suprema Corte Brasileira “é inconstitucional lei estadual, distrital ou 
municipal, que verse sobre normas gerais de defesa do consumidor, por 
ofender o art. 24, VIII e § 1°, do texto constitucional”:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. CON- SUMIDOR. LEI DISTRITAL 
QUE IMPÕE RESTRIÇÕES AO SISTEMA DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. OFENSA AO ART. 24, VIII, DA CARTA MAGNA. AÇÃO 
JULGADA PROCEDENTE. 

I – É inconstitucional lei estadual, distrital ou municipal, que 
verse sobre normas gerais de defesa do consumidor, por ofender o art. 
24, VIII e § 1°, do texto constitucional. 

II – A lei não pode estabelecer diferenças nos serviços de cadastro 
de dados de proteção ao crédito que não sejam compatíveis com o 
Código de Defesa do Consumidor (norma geral). 

III – Ação direta de inconstitucionalidade que se julga procedente. 
(ADI 3623, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal 

Pleno, julgado em 11/10/2019, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-238 
DIVULG 30-10-2019 PUBLIC 04-11-2019)

Portanto, as razões do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei 
nº 274/2019, são convincentes, o que opinamos pela manutenção do 
mesmo.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial 

aposto ao art. 3º e ao § 2º do art. 4º do Projeto de Lei nº 274/2019.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto de 
Lei nº 274/2019, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.                                                                                                                

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Neto Evangelista                                         
  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 099 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 558/2021, de 
autoria da Senhora Deputada Mical Damasceno, que Dispõe sobre a 
proibição de instalação de banheiro multigênero em ambientes Públicos 
e Privados no Estado do Maranhão.

Na Mensagem nº 006/2023, o Excelentíssimo Governador do 
Estado, expõe as razões do veto integral ao Projeto de Lei, por padecer 
de vício de inconstitucionalidade.

Diante da necessidade de garantir a observância à Constituição 
Federal que impõe a igualdade e a não-discriminação como objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3º, caput), bem 
como em atendimento ao Sistema Internacional de Proteção de Direitos 
Humanos (arts. 1º e 7º da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e art. 26 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos), cabe 
opor veto total do Projeto de Lei n.º 558/2021.

Com efeito, a Constituição Federal de 1988 apresenta o regramento 
para a repartição de competências entre os entes da federação. Aos 
Estados coube tudo aquilo que não for proibido pela Constituição (art. 
25, § 1º, CF/88), prescrevendo o que cabe expressamente à União (arts. 
21 e 22, CF/88) e aos Municípios (art. 30, CF/88).

Na Constituição Federal de 1988, e, na mesma linha, na 
Constituição do Maranhão de 1989, observa-se alguns pontos 
fundamentais e basilares para a ação estatal em face da vida cotidiana 
dos cidadãos.

Um dos princípios fundamentais da República Federativa do 
Brasil é a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88). No tema de 
Direitos e Garantias Fundamentais, apresenta-se o dispositivo de que 
homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos da 
Constituição (art. 5º, II, CF/88). 

Por fim, no campo material, observa-se que a Constituição 
Federal determina ao Estado uma proteção especial à família, por esta 
ser a base da sociedade (art. 226, CF/88).

Considerando as disposições constitucionais e os entendimentos 
jurisprudenciais, somos pela rejeição do Veto Governamental aposto ao 
Projeto de Lei nº 558/2021.

VOTO DO RELATOR:
Pelas razões acima expostas, opinamos pela REJEIÇÃO do 

VETO TOTAL aposto ao Projeto de Lei nº 558/2021.
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
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votam, por maioria, pela REJEIÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto 
de Lei nº 558/2021, nos termos do voto do Relator, contra o voto do 
Senhor Deputado Carlos Lula.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.                                                                                                                

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                              Vota contra:
Deputado Fernando Braide                         Deputado Carlos Lula
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 103 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 062/2023, de autoria 
do Poder Executivo, que Institui no âmbito da Administração Pública 
direta e das entidades da administração indireta que  não   explorem  
atividade econômica , a Política de  Segurança e Saúde dos Servidores 
Públicos no trabalho, de forma centralizada.

Nos termos do Projeto de Lei, em epígrafe, fica instituída, no 
âmbito da Administração Pública direta e das entidades da administração 
indireta que não explorem atividade econômica, a Política de Segurança 
e Saúde no Trabalho de forma centralizada, dos Servidores Públicos, 
Estatutários, Celetista e Estagiários, que consubstancia o conjunto de 
princípios, diretrizes e estratégias para o desenvolvimento de atenção 
integral à saúde e segurança no trabalho, com ênfase nas ações de 
prevenção, assistência e educação em segurança e saúde no trabalho.

As ações da Política de Segurança e Saúde no Trabalho dos 
Servidores Públicos devem observar os seguintes princípios, diretrizes 
e estratégias: princípios: universalidade; integralidade das ações; 
equidade; entre outros; diretrizes:  definição, por ato do Chefe 
do Executivo estadual, quanto à forma de organização das equipes do 
Serviço Público Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina 
do Trabalho (SESMT PÚBLICO COMUM), na Capital e no interior do 
Estado; adoção dos parâmetros mínimos de dimensionamento previstos 
na Norma Regulamentadora (NR) nº 4, do Ministério do Trabalho e 
Emprego, bem como demais normas regulamentadoras da portaria 
3214/1978, para os Serviços Públicos Especializados em Engenharia 
de Segurança e Medicina do Trabalho dos Servidores Públicos 
(SESMT PÚBLICO COMUM), enquanto não editadas as Normas 
Regulamentadoras (NRs) próprias de saúde, higiene e segurança 
estadual; utilização de critérios técnicos definidos na legislação 
sanitária, de proteção contra incêndio, explosão, pânico e desastres, nas 
Normas Regulamentadoras (NRs) sobre segurança e saúde no trabalho 
do Ministério do Trabalho e Emprego, legislação ambiental e demais 
atos normativos congêneres que disciplinam matéria de interesse 
para a proteção dos riscos diretos ou indiretos à segurança e à saúde 
do servidor, com resolução de conflito aparente de normas a partir do 
recurso ao princípio da proteção; estratégias: vigilância em saúde, 
orientada por ações de investigação epidemiológica, de segurança 
preventiva e de promoção da saúde no trabalho; assistência à saúde 
ocupacional; educação em segurança e saúde.

A matéria é de natureza legislativa e de iniciativa privativa do 
Chefe do Poder Executivo, consoante dispõe o artigo 43, incisos III e V 
(organização administrativa, estruturação e atribuições das Secretarias 
de Estado ou Órgãos equivalentes da Administração Pública Estadual).

Ademais, compete, privativamente, ao Governador do Estado 
dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração do 
Estado na forma da Lei, a teor do que dispõe o inciso V, do Art. 64, da 
Constituição Estadual.

Assim sendo, não há qualquer óbice formal ou material ao Projeto de 
Lei. Do ponto de vista das normas constitucionais e infraconstitucionais 

também não se vislumbra qualquer incompatibilidade.
Isto posto, considerando que o projeto em análise guarda 

consonância com a legislação em vigor, somos pela sua aprovação com 
base nos fundamentos ora expostos.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, legalidade 

e constitucionalidade do Projeto de Lei Ordinária nº 062/2023 e, por 
conseguinte pela sua aprovação.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 062/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 
em 20 de março de 2023. 

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Neto Evangelista                                         
  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 104/ 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei nº 068/2023, de autoria do Poder 
Executivo, que Altera a Lei nº 11.619, de 09 de dezembro de 2021, que 
Dispõe sobre a criação do Grupo Ocupacional de Apoio à Administração 
Fazendária, no âmbito do Plano Geral de Carreiras e Cargos dos 
Servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do 
Poder Executivo Estadual - PGCE, e dá outras providências.

Esclarece a Mensagem Governamental, que considerando que o 
princípio da eficiência, insculpido no art. 37, caput, da Constituição 
Federal, impõe a execução dos serviços públicos com presteza 
e rendimento funcional, bem como a reorganização da estrutura 
administrativa com vistas a obter a qualidade da execução das 
atividades a seu cargo, por meio da Lei nº 11.619/2021 foi instituído 
o Grupo Ocupacional de Apoio à Administração Fazendária - GAAF.

As alterações constantes desta propositura, consideram 
manifestações técnicas da Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio 
e Assistência dos Servidores no que tange à arquitetura dos cargos, 
bem como atualização das atribuições e responsabilidades dos cargos 
de Analista Executivo Fazendário, Assistente Técnico Fazendário, 
Técnico em Telecomunicação Fazendário (extinto a vagar), Auxiliar 
Administrativo Fazendário, Datilógrafo Fazendário (extinto a 
vagar), Auxiliar de Serviços Fazendário (extinto a vagar), Telefonista 
Fazendário (extinto a vagar) e Agente de Saúde Pública Fazendário 
(extinto a vagar).

Ressalta-se por oportuno, que as alterações, ora promovidas, 
não implicam qualquer aumento de despesa com o pessoal, na medida 
em que são preservados os valores de vencimentos previstos na Lei nº 
11.629, de 16 de dezembro de 2021, que Dispõe sobre a remuneração 
dos servidores da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e 
Fundacional do Estado do Maranhão, como bem esclarece a Mensagem 
que encaminha a propositura de Lei.

Nos termos do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
compete à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, pronunciar-
se quanto à constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

A Magna Carta Federal estabelece normas sobre a competência 
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dos Poderes para deflagrar o processo legislativo. Essas normas 
devem ser observadas compulsoriamente pelos Estados-Membros nas 
suas Constituições Estaduais, em obediência ao princípio da simetria 
constitucional.

O princípio da simetria, se traduz no dever das Constituições 
Estaduais, possuir similaridade entre os institutos jurídicos da 
Constituição Federal.

O art. 61, § 1º, II, c, da CF/88 e a Constituição Estadual em 
repetição obrigatória da CF/88, determina em seu art. 43, III e V, que são 
de iniciativa privativa do Governador do Estado às leis que disponham 
sobre: “organização administrativa e matéria orçamentária” e 
“criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual”.

Os Estados-membros, na elaboração de seu processo legislativo, 
não podem se afastar do modelo federal ao qual devem sujeitar-se 
obrigatoriamente (CF/88, artigo 25, caput) como no caso das normas de 
reserva de iniciativa, in verbis:

“Processo legislativo dos Estados-membros: absorção 
compulsória das linhas básicas do modelo constitucional federal entre 
elas, as decorrentes das normas de reserva de iniciativa das leis, dada a 
implicação com o princípio fundamental da separação e independência 
dos poderes: jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal. Ex vi 
ADI 637, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 25-8-2004, P, DJ de 1º-10-
2004.”

Ademais, compete privativamente, ao Governador do Estado, 
dispor sobre a organização e funcionamento da Administração do 
Estado, na forma da lei, a teor do que dispõe o art. 64, V, da Constituição 
Estadual.

Com efeito, o presente Projeto de Lei cumpre a reserva 
de iniciativa, sendo formalmente constitucional e no mais não 
vislumbramos nenhuma inconstitucionalidade material, ilegalidade 
ou antijuridicidade, podendo assim adentrar no ordenamento jurídico, 
uma vez que apresentado pelo Poder Executivo Estadual, enquanto 
responsável pela sua organização administrativa.

E a título de ilustração, vale aqui salientar o entendimento 
esposado pelo Supremo Tribunal Federal sobre o assunto, vejamos:

É da iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo lei de 
criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, bem como que 
disponha sobre regime jurídico e provimento de cargos dos servidores 
públicos. Afronta, na espécie, ao disposto no art. 61, § 1º, II, a e c, da 
Constituição de 1988, o qual se aplica aos Estados-Membros, em razão 
do princípio da simetria. ADI 2.192, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 
4-6-2008, P, DJE de 20-6-2008. Original sem grifos

“Lei estadual que dispõe sobre a situação funcional de 
servidores públicos: iniciativa do chefe do Poder Executivo (art. 61, 
§ 1º, II, a e c, CR/1988). Princípio da simetria.

[ADI 2.029, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 4-6-2007, P, DJ de 
24-8-2007.]  ADI 3.791, rel. min. Ayres Britto, j. 16-6-2010, P, DJE de 
27-8-2010.”

O Projeto de Lei, em análise, cumpre a reserva iniciativa sendo 
assim formalmente constitucional. Também não vislumbramos 
nenhuma inconstitucionalidade formal e material.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 068/2023, em face de sua constitucionalidade, legalidade e 
juridicidade, na forma do texto original.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 068 /2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.                                                             

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Carlos Lula

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           
Deputado Neto Evangelista                                         
  
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
P A R E C E R Nº 105 / 2023
RELATÓRIO:
Nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Estadual, o 

Governador do Estado submete à apreciação da Assembleia Legislativa 
do Maranhão a Medida Provisória nº 400, de 06 de março de 2023, 
que Dispõe sobre a criação de cargos na estrutura da Secretaria de 
Estado de Governo e da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico e Programas Estratégicos e dá outras providências.

A presente Medida Provisória prevê a criação na estrutura da 
Secretaria de Estado de Governo, a Secretaria Adjunta de Residências 
Oficiais e de Projetos Especiais, bem como o cargo a ela vinculado, 
tendo como competência, gerir os contratos de manutenção e gestão 
das residências oficiais bem como os projetos especiais do Shopping 
da Criança e dos Parques Ambientais. Ademais, a Secretaria 
Adjunta de Residências Oficiais e de Projetos Especiais terá como 
responsabilidades gerir os contratos de manutenção e gestão das 
residências oficiais, em compatibilidade com as boas práticas de 
governança. Ainda ficam vinculadas à referida Secretaria Adjunta 
a Prefeitura do Palácio dos Leões e a Administração da residência 
oficial do Vice-Governador.

Esclarece a Mensagem Governamental, que a presente Medida 
Provisória, pretende atualizar a estrutura da Administração Pública 
Estadual com vistas a garantir o necessário e contínuo aprimoramento 
das atividades e dos serviços desenvolvidos pelo Estado do Maranhão 
e, por conseguinte, a própria supremacia do interesse público.

De conformidade, com o dispõe o § 1º, do art. 6º, da Resolução 
Legislativa  nº 450/2004, a matéria veio a esta Comissão Técnica 
Pertinente para exame e parecer.

Com efeito, cabe agora ser analisado o aspecto constitucional, 
inclusive o atendimento dos pressupostos de relevância e urgência, 
adequação orçamentária e financeira, e por último o mérito, consoante 
estabelece o art. 5º, da Resolução Legislativa nº 450/2004.

Da Constitucionalidade
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, os 

Estados-Membros podem estabelecer em suas Constituições, a 
possibilidade de Edição pelo Chefe do Poder Executivo de Medidas 
Provisórias desde que seja observado os princípios e vedações 
estabelecidos na Magna Carta Federal, in verbis:

“Adotou-se a orientação fixada pela Corte no julgamento da ADI 
425/TO (DJU de 19/2/2003), no sentido da constitucionalidade da 
adoção de medida provisória pelos Estados-Membros, desde que 
esse instrumento esteja expressamente previsto na Constituição 
estadual e que sejam observados os princípios e as limitações 
estabelecidos pela Constituição Federal. Asseverou-se, ainda, que 
a Constituição Federal, apesar de não ter expressamente autorizado 
os Estados-Membros a adotarem medidas provisórias, bem indicou 
essa possibilidade ao prever, no § 2º do seu art. 25, a competência 
de referidos entes federativos para explorar diretamente, ou por 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, porquanto vedou, nesse 
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dispositivo, a edição de medida provisória para sua regulamentação. 
Ou seja: seria incoerente dirigir essa restrição ao Presidente da 
República em dispositivo que trata somente de atividade exclusiva de 
outros partícipes da Federação que não a União, ou ainda, impor uma 
proibição específica quanto à utilização pelos Estados- Membros de 
instrumento legislativo cuja instituição lhes fosse vedada. (ADI 2.391, 
Rel. Min. Ellen Gracie, Informativo 436). No mesmo sentido: ADI 425, 
DJ 19/12/03. O grifo é nosso

Assim, é perfeitamente possível que os Estados-Membros 
editem Medidas Provisórias, e, no caso do Estado do Maranhão, há a 
previsão na Constituição Local, no art. 42, § 1º, acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 38, de 2003:

Art. 42. [...]
§ 1º Em caso de relevância e urgência o Governador do Estado 

poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-
las de imediato à Assembleia Legislativa, que estando em recesso, 
será convocada extraordinariamente no prazo de cinco dias. (parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 38, de 2003).

§ 2º - É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(acrescido pela Emenda à Constituição nº 038, de 24/01/2003)

I – relativa a:
a) Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 

a carreira e a garantia de seus membros;
b) Planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares ressalvado o disposto no art. 
138, § 3º;

II – reservada a lei complementar;
III – já disciplinada em projeto de lei aprovado pela 

Assembleia Legislativa e pendente de sanção ou veto do Governador 
do Estado.”

Com efeito, as vedações estabelecidas na Constituição Federal 
devem ser observadas de forma obrigatória quando da edição de 
Medidas Provisórias pelos Estados-Membros, tais limitações estão 
contidas no § 1º, art. 62, da CF/88, vejamos:

“§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(EC nº 32/01)

I - relativa a: (EC nº 32/01)
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos 

políticos e direito eleitoral; (EC nº 32/01)
b) direito penal, processual penal e processual civil; (EC nº 

32/01)
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

carreira e a garantia de seus membros; (EC nº 32/01)
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 
167, § 3º; (EC nº 32/01)

II - que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; (EC nº 32/01)

III - reservada a lei complementar; (EC nº 32/01)
IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso 

Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. 
(EC nº 32/01)”o Federal e que deve ser observada de l, in verbis:

stados-
Também, é oportuno estabelecer que a referida matéria não está 

incluída dentre aquelas privativas ou exclusivas na União, podendo 
assim o Estado-Membro legislar plenamente.

  De acordo com o art. 43, incisos II e III, da Constituição 
Estadual em observância compulsória da Magna Carta Federal, compete 
privativamente ao Governador do Estado: legislar sobre “criação de 
cargos”; “organização administrativa” e “matéria orçamentária”; 
“criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual”.

 “Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 

de Bombeiros Militares;
II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 
Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).

Parágrafo único- A iniciativa parlamentar sobre projetos 
envolvendo matéria tributária só será permitida a projetos dos quais 
não decorra renúncia de receita. (acrescido pela Emenda à Constituição 
nº 068, de 28/08/2013).”

Ademais, compete, privativamente ao Governador do Estado, 
dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da Lei, a teor do que dispõe o inciso V, do art. 64, 
da CE/89.

Nota-se que, a matéria tratada na presente Medida Provisória 
enquadra-se dentre aquelas que são privativas do Chefe do Poder 
Executivo, bem como, não está incluída dentre as vedações estabelecidas, 
conforme acima mencionado. Assim sendo, não há qualquer óbice 
quanto à inciativa legislativa objeto da Medida Provisória.

Da Relevância e Urgência.
A Constituição Estadual admite a edição de Medidas Provisórias 

em casos de Relevância e Urgência. Cumpre observar, desde logo, que 
os requisitos não são alternativos, portanto, é necessária a presença dos 
dois requisitos, simultaneamente, para que o Governador do Estado 
esteja autorizado a adotar Medidas Provisórias. 

O conceito de relevância está atrelado ao interesse público. 
Tudo e qualquer interesse público é de fato relevante, mas o vocábulo 
relevância empregado em um texto constitucional faz referência aos 
casos mais importantes e que demandam a atuação imediata do Estado.

Contudo, a relevância da matéria tratada na Medida Provisória, em 
epígrafe, reside na necessidade de aperfeiçoar a atuação administrativa 
para concretização do princípio da eficiência, insculpido no art. 37, 
caput da Constituição da República.

Além de relevante, a situação deve ser urgente, para que o Chefe 
do Poder Executivo adote Medida Provisória. A urgência se refere ao 
momento, a medida deve ser iminente, não podendo ser adiada. 

A urgência deve existir para que a medida seja adotada, bem 
como para que entre em vigência. Não se admite Medida Provisória 
com eficácia diferida, a situação deve exigir que a medida entre em 
vigor de imediato.

Nesse contexto, a urgência da medida, ora proposta, decorre do 
princípio da supremacia do interesse público, que demanda velocidade 
na realização de mudanças, visando ao melhor funcionamento 
da máquina administrativa, como bem esclarece a Mensagem 
Governamental.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal esposou entendimento no 
sentido de que os pressupostos da relevância e urgência são conceitos 
jurídicos relativamente indeterminados e fluidos, relacionados com o 
atributo da discricionariedade do Chefe do Poder Executivo.

A título de ilustração, vale aqui salientar a decisão proferida na 
ADI 2150 / DF, tendo como relator Ministro Ilmar Galvão:   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 11 
E 18 DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.925-5, SUCESSIVAMENTE 
REEDITADA ATÉ O ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
N.º 32/2001. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5.º, CAPUT; 
37, CAPUT, E 62, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Os 
dispositivos em referência, ao atribuírem aos órgãos de trânsito o 
registro de ônus reais sobre veículos automotivos de qualquer espécie, 
não ofendem as normas constitucionais indicadas. Os requisitos de 
relevância e urgência para edição de medida provisória são de 
apreciação discricionária do Chefe do Poder Executivo, não cabendo, 
salvo os casos de excesso de poder, seu exame pelo Poder Judiciário. 
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Entendimento assentado na jurisprudência do STF. Ação julgada 
improcedente. ADI 2150/DF (grifei)”

A Discricionariedade é nada mais que a conveniência e a 
oportunidade da edição da Medida Provisória, dentro dos limites legais, 
sendo tais requisitos auferidos pelo Chefe do Poder Executivo.   

Dessa forma, diante dos argumentos acima, pode-se asseverar 
que foram atendidos os pressupostos constitucionais da relevância e da 
urgência, no tocante à edição da Medida Provisória em comento.

Da Adequação Orçamentária.
Sob o prisma da adequação orçamentária e financeira, não consta 

na Exposição de Motivos o impacto financeiro ou orçamentário da 
Medida Provisória, inviabilizando assim a análise.

Do Mérito.
Sabe-se que, a análise do mérito é a verificação da conveniência 

e oportunidade da matéria contida na referida Medida Provisória e a 
relevância da matéria e o interesse público.

No que concerne ao mérito, a medida, sob exame, tem por objetivo 
atualizar a estrutura da Administração Pública Estadual com vistas a 
garantir o necessário e contínuo aprimoramento das atividades e dos 
serviços desenvolvidos pelo Estado do Maranhão e, por conseguinte, a 
própria supremacia do interesse público. Assim sendo, constata-se seu 
caráter meritório.

VOTO DO RELATOR:
Pelo exposto, concluo pela admissibilidade da Medida 

Provisória nº. 400/2023, considerando atendidos os pressupostos de 
relevância e urgência, bem como satisfeita a adequação financeira 
e orçamentária da proposição. Além disso, deve ser consignado que 
a matéria tratada no Corpo da Medida Provisória em análise, não 
encontra vedação constitucional e, por conseguinte, opinamos pela a 
sua aprovação na forma do texto original. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Medida Provisória nº 400/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Carlos Lula

 Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 108 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise da constitucionalidade, regimentalidade, 

juridicidade e legalidade do Projeto de Lei n° 060/2023, de autoria do 
Poder Executivo, objeto da Mensagem n° 024/2023, que Dispõe sobre a 
isenção permanente e incondicionada do Imposto de Transmissão Causa 
Mortis e Doação, que tenha como fator gerador a transferência das 
unidades imobiliárias ofertadas aos beneficiários do Programa Minha 
Casa Minha Vida, do Governo Federal, cujas operações decorram da 
aplicação de recursos a que se referem os incisos I a IV do caput do art. 
6º da Medida Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro de 2023.

A isenção de que trata a propositura de Lei deverá produzir 
efeitos previamente à contratação dos investimentos e se relaciona 
às operações com recursos das dotações orçamentárias da União, do 

Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, do Fundo 
de Arrendamento Residencial - FAR e do Fundo de Desenvolvimento 
Social - FDS.

Esclarece a Mensagem Governamental que o restabelecimento 
do Programa Minha Casa Minha Vida justifica sua relevância com o 
aprimoramento dos programas habitacionais existentes e diversificação 
das linhas de atendimento com prioridade para famílias de baixa renda. 
A retomada do programa permitirá que se enfrentem as necessidades 
habitacionais das famílias de menor renda por meio de um conjunto 
de iniciativas destinado a ampliar o estoque de moradias, mediante 
a produção de novas unidades ou da requalificação de imóveis para 
utilização como moradia, e a tratar o estoque existente por intermédio 
de linhas de atendimento voltadas a promover a melhoria habitacional. 
Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

     
Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 

constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

Inicialmente, deve-se verificar se a proposição apresentada é a 
adequada para a matéria. No caso em tela, o projeto que se apresenta é 
de Lei Ordinária, não tendo objeções constitucionais, legais, jurídicas 
ou regimentais quanto à sua escolha.

A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 (arts 40 a 49) 
preveem procedimentos a serem seguidos rigorosamente pelo legislador 
estadual quando da atuação legiferante, sob pena de declaração de 
inconstitucionalidade formal da norma.

Segundo LENZA (2009, p. 385, Direito Constitucional 
Esquematizado), “o processo legislativo consiste nas regras 
procedimentais, constitucionalmente previstas, para a elaboração das 
espécies normativas, regras estas a serem criteriosamente observadas 
pelos ‘atores’ envolvidos no processo”.

Na estrutura procedimental para a criação de uma Lei ordinária, 
apresentam-se constitucionalmente três fases: iniciativa, constitutiva e 
complementar.

O próximo ponto de análise é a fase iniciativa que consiste em 
assegurar a determinado agente ou grupo de pessoas a propositura do 
ato normativo que especificar. 

Por sua vez, o art. 42 da Constituição do Estado do Maranhão aduz 
que, “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Em sintonia com isso, a iniciativa reservada (privativa) do Chefe 
do Poder Executiva Estadual encontra-se no art. 43 da Constituição 
Estadual. Senão vejamos:

“São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis 
que disponham sobre:”[...] III – organização administrativa e matéria 
orçamentária.[...] Parágrafo único- A iniciativa parlamentar sobre 
projetos envolvendo matéria tributaria só será permitida a projetos 
dos quais não decorra renuncia de receita. (acrescido pela Emenda à 
Constituição nº 068, de 28/08/2013).”

Oportuna, como sempre, a lição de CARRAZA (2011, p. 304-305, 
Curso de Direito Constitucional Tributário), “Ora, só o chefe do Poder 
Executivo – Senhor do Erário e de suas conveniências – reúne condições 
objetiva para aquilatar os efeitos que, leis deste tipo, produzirão nas 
finanças públicas sob suas guarda e superior responsabilidade.[...].”

Assim sendo, não há qualquer óbice formal ao projeto de lei 
capaz de macular o processo legislativo.

Ultrapassando o aspecto formal, não podemos perder de vista que 
os tributos possuem função predominantemente fiscal, cujo principal 
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objetivo é carrear receitas aos cofres públicos para fazer face ao 
financiamento das atividades de interesse da sociedade. 

Por tais razões, as exações podem assumir contornos diversos 
do meramente arrecadatório (extrafiscalidade), ou seja, servir de 
mecanismos para incentivar ou desestimular atividades econômicas, 
cultuais, sociais, ambientais, entre outras de interesse público 
assegurados na Constituição de 1988 (técnica da progressividade, 
seletividade, concessão de incentivos fiscais e compensação dos entes 
que obtiverem resultados interventivos almejados pela Carta Política 
de 1988). 

Para PAULSEN (2012, p. 18, Curso de Direito Tributário) “Diz-
se que se trata de um tributo com finalidade extrafiscal quando os 
efeitos extrafiscais são não apenas uma decorrência secundária da 
tributação, mas seu efeito principal, deliberadamente pretendido 
pelo legislador que se utiliza do tributo com instrumento para 
dissuadir ou estimular determinados condutas”.

Na seara dos Direitos Socais, o caráter extrafiscal assume um 
papel relevante, servindo de vetor para induzir o desenvolvimento 
de atividades de interesse coletivo, econômicos e a redução das 
desigualdades sociais e regionais.

Nesse contexto, o caput do art. 6º da Constituição Federal dispõe 
que: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. ”.

No mesmo sentido, o art. 3°, III, da Carta Política de 1988, 
estabelece que constitui objetivo da República Federativa do Brasil 
a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais e 
regionais, coadunando-se, portanto, com a finalidade da presente 
proposição.

Além disso, de acordo com o art. 150, I, da Constituição Federal 
é vedada exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça.

Nesse diapasão, o art. 97, VI, da CTN dispõe que somente lei 
pode estabelecer “as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de 
créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades”.

Portanto, o princípio da legalidade em matéria tributária 
constitui garantia ao contribuinte para conter a voracidade do fisco 
em arrecadar, sendo, portanto, corolário do princípio da segurança 
jurídica. 

Por outro lado, funciona como garantia voltada à sociedade, vez 
que o Estado não poderá conceder benefícios fiscais por outro veículo 
normativo que não seja Lei Específica (art. 150, §6°), ou mesmo possua 
força de Lei (Medida Provisória).

Sendo assim, qualquer exclusão, extinção, dispensa ou redução 
de penalidades e juros de créditos tributários deverão ser realizada 
mediante Lei Específica (art. 150, §6°) em obediência ao princípio 
da legalidade tributária(art. 150, I, da CF/88 c/c art. 97).

        VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 060/2023, em face de 
sua legalidade, juridicidade e constitucionalidade.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 060/2023, nos 
termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 110 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Projeto de Lei nº 048/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Arnaldo Melo, que Denomina de Eduardo Coelho Mendes, 
o Trecho da Rodovia MA-034, compreendido entre os Municípios de 
São João dos Patos – Passagem Franca e dá outras providências.

 Nos termos da propositura de Lei sob exame, fica denominada 
de EDUARDO COELHO MENDES, o trecho da Rodovia MA-034, 
compreendido entre os Municípios de São João dos Patos e Passagem 
Franca, com extensão de aproximadamente 43 km. 

Deve-se notar que a possibilidade de legislar é distribuída pela 
Constituição, entre os Poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo), 
Órgãos (Ministério Público e Tribunal de Contas) e Entes Federados 
(União, Estado e Município). Cada qual exercerá dentro de determinados 
limites. O legislador deve então levar em consideração tais vicissitudes 
no seu trabalho de elaboração normativa.

Da análise da proposição constata-se que a medida é de natureza 
legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames no 
Art.42, da CE/89.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 048/2023, em face de sua constitucionalidade, legalidade e 
juridicidade. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 048/2023, nos termos do 
voto do Relator.               

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023. 

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 112/2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 051/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Carlos Lula, que dispõe sobre a prestação de assistência religiosa 
em hospitais da rede pública e privada, e em estabelecimentos 
prisionais, no Maranhão e dá outras providências.

A presente proposição estabelece que fica assegurado aos 
pacientes internados em hospitais da rede pública ou privada, bem como 
aos detentos em estabelecimentos prisionais masculinos e femininos, a 
faculdade de ser assistido, religiosa e espiritualmente, por Ministro de 
Culto Religioso de todas as confissões.

A celebração de cultos, missas ou outras atividades religiosas de 
natureza coletiva poderão ocorrer por livre iniciativa da instituição de 
saúde ou prisional, ou ainda por proposta do líder religioso interessado, 
desde que haja:  - autorização expressa da direção da instituição; 
existência de capela ou espaço adequado; participação voluntária dos 
enfermos, detentos, diretores e colaboradores das instituições; respeito 
às normas da instituição; respeito à tolerância religiosa; e, calendário 
fixado de comum acordo entre a direção da instituição e as Confissões 
de Fé interessadas.
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Registra a justificativa do autor, baseando-se no precedente 

constitucional dos incisos VI e VII do art. 5° da Constituição Federal, 
que garantem o livre exercício dos cultos religiosos, – protegidos, na 
forma da lei, os locais de culto e suas liturgias – (VI), e a prestação 
de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva (VII), o presente       Projeto de Lei visa garantir a prestação de 
assistência espiritual e religiosa a pacientes que se encontrem internados 
em estabelecimentos de saúde (públicos ou privados). 

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

Inicialmente, deve-se verificar se a proposição apresentada é a 
adequada para a matéria. No caso em tela, o projeto que se apresenta é 
de Lei Ordinária, não tendo objeções constitucionais, legais, jurídicas 
ou regimentais quanto à sua escolha.

A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 (arts 40 a 49) 
preveem procedimentos a serem seguidos rigorosamente pelo legislador 
estadual quando da atuação legiferante, sob pena de declaração de 
inconstitucionalidade formal da norma.

Segundo LENZA (2009, p. 385, Direito Constitucional 
Esquematizado), “o processo legislativo consiste nas regras 
procedimentais, constitucionalmente previstas, para a elaboração das 
espécies normativas, regras estas a serem criteriosamente observadas 
pelos ‘atores’ envolvidos no processo”.

Na estrutura procedimental para a criação de uma Lei ordinária, 
apresentam-se constitucionalmente três fases: iniciativa, constitutiva e 
complementar.

Em sintonia com isso, compete a União, Estados e Distrito 
Federal legislar concorrente sobre previdência social, proteção e 
defesa da saúde, bem como em relação ao direito tributário, financeiro, 
penitenciário, econômico e urbanístico, art. 24, I e XII, da Constituição 
Federal. 

Nessa senda, caberá a União editar normas gerais, e aos Estados 
e Distrito Federal dispor acerca de normas suplementares, quando for 
o caso.

Por esse prisma, a União editou normas gerais a respeito do tema, 
estampada na Lei Federal n° Lei nº 9.982, de 14 de julho de 2000.

Na proposição em exame, não se observa sobreposição/invasão 
de matéria geral afeta a competência da União, uma vez que pretende 
regulamentar o disposto nos incisos VI e VII do art. 5° da Constituição 
Federal, que assegura o livre exercício dos cultos religiosos e a prestação 
de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva, observando as determinações legais, e normas internas de cada 
instituição, a fim de não pôr em risco os pacientes  e/ou detentos e a 
segurança do ambiente hospitalar ou prisional.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

somos pela aprovação do Projeto de Lei n° 051/2023, que disciplina a 
prestação de assistência religiosa em hospitais da rede pública e privada. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 051/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.                                               
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                           
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 114 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 404/2022, de 
autoria da Senhora Deputada Mical Damasceno, que Dispõe sobre a 
revogação da Lei nº 11.827, de 28 de setembro de 2022, que estabelece 
a obrigatoriedade de fixação de placas informativas, proibindo a 
discriminação em razão de orientação sexual ou identidade de gênero.

Na Mensagem nº 005/2023, o Excelentíssimo Governador do 
Estado, expõe as razões do veto integral ao Projeto de Lei, por padecer 
de vício de inconstitucionalidade.

Nas razões do veto, o Excelentíssimo Governador do Estado 
assim destacou, que diante da necessidade de garantir a observância 
à Constituição Federal que impõe a igualdade e a não-discriminação 
como objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 
3º, caput), bem como em atendimento ao Sistema Internacional de 
Proteção de Direitos Humanos (arts. 1º e 7º da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e art. 26 do Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos), cabe opor veto total do Projeto de Lei n.º 404/2022.

Como é sabido, o direito brasileiro é organizado em um sistema 
de escalonamento das normas jurídicas, sendo a Constituição Federal 
de 1988 o diploma paradigma para a elaboração de todas as demais 
espécies legislativas. Em função da hierarquia das normas, exsurge do 
ordenamento jurídico o princípio da continuidade das leis, segundo o 
qual, “Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que 
outra a modifique ou revogue” (art. 2º, Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro). Diante disso, uma determinada norma jurídica 
só pode ser alterada ou revogada por meio de outra norma da mesma 
hierarquia; do contrário, a nova espécie legislativa não terá a aptidão de 
atingir a norma primária.

No caso em análise, a Lei nº 11.827, de 28 de setembro de 2022, 
tem natureza jurídica de lei ordinária, podendo ser revogada por norma 
superveniente do mesmo status. O Projeto de Lei sob exame (PL nº 
404/2022), por sua vez, tem a pretensão de instituir Lei Ordinária, 
estando adequado e apto, portanto, para revogar a anterior.

No meu entendimento, não há obstáculo para que a proposição 
legislativa adentre ao ordenamento jurídico pátrio. Com efeito, a 
matéria constante do Projeto de Lei, ora vetada, não viola os princípios 
constitucionais, visto que a revogação da Lei, objeto da propositura, 
está sendo proposta mediante outra norma da mesma hierarquia. 
Considerando as disposições constitucionais e os entendimentos 
jurisprudenciais, somos pela rejeição do Veto Governamental aposto ao 
Projeto de Lei nº 404/2022.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela REJEIÇÃO do Veto Total aposto 

ao Projeto de Lei  nº 404/2022.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam, por maioria, pela REJEIÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto 
de Lei nº 404/2022, nos termos do voto do Relator, contra o voto do 
Senhor Deputado Carlos Lula.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.                                                                                                                

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                         Vota contra:
Deputado Neto Evangelista                   Deputado Carlos Lula
Deputado Doutor Yglésio                                           



  18        TERÇA-FEIRA, 21 DE MARÇO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 18

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 117 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

013/2023, apresentado pela Senhora Deputada Daniella, que Concede o 
Título de Cidadão Maranhense a Juíza Marcela Santana Lobo, natural 
da cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Consta na justificativa da autora da presente propositura de 
Lei, que a homenageada a Senhora a Doutora Marcela Santana Lobo, 
nascida em 28 de fevereiro de 1984, na cidade do Rio de Janeiro/RJ. 
Mudou-se para o Maranhão em 1985, fixando residência na cidade de 
Santa Inês. Em 1992, mudou-se para a cidade de São Luís/MA.

Ingressou na faculdade de Direito da Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA) em setembro de 2000, aos 16 anos. Formou-se em 
janeiro de 2006, tomando posse, no mesmo mês, no cargo de Analista 
Judiciária do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA). Foi aprovada 
nos concursos da magistratura estadual do estado de Roraima, ministério 
público do estado de Pernambuco e na defensoria pública do estado 
do Maranhão. Ingressou na magistratura do estado do Maranhão em 
novembro de 2009, sendo a magistrada mais jovem aprovada naquele 
concurso, tomando posse aos 25 anos. Foi Juíza titular das comarcas 
de entrância inicial de Cedral e Morros, atuando ainda nas cidades 
de Mirinzal, Cururupu, Guimarães, Bacuri, Pinheiro, Icatu e Rosário. 
Foi promovida para a comarca de Caxias em fevereiro de 2014, onde 
é Juíza titular da 3ª Vara Criminal com competência para julgamento 
de crimes que envolvam violência doméstica, violência contra 
criança e adolescente e execução penal. Exerceu, ainda, as funções 
de juíza eleitoral e tem atuação na Turma Recursal Cível e Criminal 
de Caxias. No Tribunal de Justiça do Maranhão, exerce ainda as 
funções de coordenadora do centro de inteligência da justiça estadual e 
coordenadora executiva da coordenadoria da infância e juventude, além 
de integrar o laboratório de inovação do TJMA. Atuou em mutirões e 
participou de casamentos comunitários.

Foi agraciada com os títulos de cidadã honorária de Caxias, em 
2019 e cidadã honorária de Aldeias Altas, em 2023, além da Comenda 
do Mérito Legislativo de Caxias em 2022.

É Mestre em Direito e Poder Judiciário pela Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM) e Mestre 
em Garantismo e Processo Penal por Girona/Espanha. Possui, ainda, 
especialização lato sensu, nas áreas de Teoria e Prática da Decisão 
Judicial, em Direito Eleitoral, em Direito Tributário e em Direito Civil 
e Processo Civil. É pesquisadora em Gênero, Direitos Humanos e 
Acesso à Justiça pela Enfam. É autora de artigos, palestrante, formadora 
e tutora de cursos em escolas judiciais nas áreas de gênero, direitos 
humanos, violência doméstica e execução penal. Integra a diretoria 
executiva da Associação dos Magistrados do Maranhão (AMMA) como 
secretária adjunta e é diretora de comunicação da AMMA e diretora de 
comunicação da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB).

Foi indicada como um dos 99 perfis de mulheres essenciais do 
Twitter no Brasil em 2022 pela Revista Bula. Essa Justificativa por si só 
atende a pertinência da matéria.

 Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 
Resolução Legislativa n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 
Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos, tais como:

[...]
h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 

tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 

econômico, comprovados mediante currículo.
A justificativa apresentada pela autora do Projeto de Resolução 

Legislativa demonstra que a homenageada se enquadra, efetivamente, 
nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 013/2023, de autoria da Senhora Deputada 
Daniella.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
013/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                           
Deputado Neto Evangelista                                         
  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 119/ 2023
RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 014/2023, proposta pelo 

Senhor Deputado Eric Costa, manifestando extensa admiração ao 
CORONEL CÉLIO ROBERTO PINTO DE ARAÚJO, Comandante 
Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão, por seus esforços 
e dedicação na implantação dos Colégios Militares em todo o Estado 
do Maranhão.

Cumpre mencionar, que o Coronel Célio Roberto tem 
desempenhado exemplar trabalho no sentido de promover a 
implantação dos Colégios Militares em todo o Estado do Maranhão, 
beneficiando centenas de alunos, assim como milhares de famílias, 
ao terem seus filhos formados com os princípios militares norteados 
pela: disciplina; ordem; organização e hierarquia, princípios 
basilares na formação do caráter humano, que associados as 
disciplinas curriculares do ensino fundamental e médio, tem obtido 
excelentes resultados acadêmicos e retirado muitos jovens das ruas. 
Por tudo isso, parabenizamos e externamos admiração ao Cel. 
Célio Roberto Pinto de Araújo, por seus esforços e brilhantismo 
desempenho no trabalho, sendo merecedor de todo nosso respeito e 
admiração, como bem esclarece o autor da propositura.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”. 

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 014/2023 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.
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PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 014/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                           
Deputado Neto Evangelista                                         
  
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 120 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

073/2022, apresentado pelo Senhor Deputado Neto Evangelista, que 
Concede o Título de Cidadão Maranhense ao Senhor José Generoso da 
Silva, natural da Cidade de Tanabi - Estado de São Paulo.

Registra a justificativa do autor da proposição, que o Senhor  
José Generoso da Silva, de 64 anos, é Brasileiro Casado com Fabiola 
Simões da Silva, Advogada, Pai de Janaina 44 anos – Administradora, 
Marcus Vinicius 40 anos - Tecnólogo em Ótica e Ana Carolina 28 anos, 
Doutoranda em Designer, avô da Laura 09 anos e Lívia 04 anos.

O homenageado, o Senhor Generoso, nasceu em Tanabi, Cidade 
do interior do Estado de São Paulo, filho de Adelaide da Silva, dona de 
casa “in memoriam” e de uma família de sete irmãos: Marlize 71 anos, 
“Eliseu e Elezina in memoriam” Euclides 61 anos, Dorival 59 anos e 
Arari 55 anos.

Teve como primeira profissão ainda em São Paulo, o de Designer 
de caçados masculinos e feminino e aos dezoito anos em 1976, seu 
ingresso na área da saúde, na Santa Casa de Tanabi, em seguida 
mudou-se para Cidade de Mirassol – SP para trabalhar na Santa 
Casa de Mirassol, em 1986 ingressou através de Concurso Público 
no Governo do Estado de São Paulo na Secretaria de Estado da 
Administração Penitenciaria , lotado no CPP DR. “Javert de Andrade”  
de São José do Rio Preto - SP, onde exerceu suas funções até 1991, 
após a conclusão do curso de Administração Hospitalar em 1991, foi 
contratado pela MRN – Mineração Rio do Norte, como Administrador 
do Hospital Porto Trombetas distrito de Oriximiná Estado do Pará.

Em 1992 mudou-se para São Luís, e logo em seguindo 
ingressou para os quadros da Fundação Antonio Dino, como Diretor 
Administrativo, onde até hoje exerce o cargo, no Hospital do Câncer 
Aldenora Belo, em 1993 através de Concurso Público, ingressou como 
Funcionário Público Estadual, no cargo de Administrador do Governo 
do Estado do Maranhão, hoje ocupa a função de Analista Executivo – 
lotado na SEDS – Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, e 
está à disposição da Fundação Antonio Dino.

Formado em Administração de Empresas – Habilitação 
em Administração Hospitalar pela FAER/UNIRP Faculdade de 
Administração de Rio Preto - SP – Centro Universitário de Rio 
Preto, Especialista em Gestão de Serviços de Saúde Pela GESTHOS/
REFORSUS/-MINISTÉRIO DA SAÚDE. Especialista em Logística 
Empresarial (Gestão Estratégica dos Transportes) – pela COPPEAD 
–URFJ - Centro de Estudos em Logística.

Especialista em Didática Universitária - Faculdade “Atenas 
Maranhense” São Luís – MA. Mestre em Gestão Estratégica de 
Organizações pela FAD- Faculdade de Ensino Administrativo- 
UFMG, Belo Horizonte MG. Diretor Administrativo do Hospital do 
Câncer Aldenora Belo da Fundação Antonio Jorge Dino desde 1992. 
Professor da Universidade CEUMA de 2004 a 2017, nos Cursos 
de Administração, Tecnólogo em Gestão Hospitalar, Gestão em 
Serviços de Saúde, Gestão Empresarial, Tecnólogo em Administração 

Hospitalar, Tecnólogo em Radiologia Médica, Coordenador do Curso 
de Pós Graduação do Curso de Especialialização em Gestão em 
Serviços de Saúde. Professor do Curso de Administração EAD no Polo 
de Porto Franco - MA através da UFMA- Universidade Federal do 
Maranhão. Generoso é Membro do Conselho Municipal de Saúde de 
São Luís - MA, representando as Instituições Filantrópicas de São Luís 
– MA, assim como foi Conselheiro Estadual de Saúde representando as 
Instituições Filantrópicas do Estado do Maranhão, e Vice Presidente 
do Conselho Estadual de Saúde do Estado do Maranhão.

Generoso tem dedicado 46 anos de sua vida a trabalhar na 
saúde, e nos últimos trinta anos à frente da Direção Administrativa do 
Hospital Aldenora Bello, tendo como lema: “cuidar principalmente dos 
pacientes mais carentes de nossa população”.

Generoso é dedicado a família e aos amigos, gosta da leitura de 
bons livros, principalmente técnicos, de assistir jogos de futebol, séries 
e filmes, e programas de entrevistas.

Gosta de cozinhar, seus pratos preferidos, são massas, um bom 
churrasco, e galinha caipira. Há quarenta e seis anos, Generoso tem se 
dedicado aos serviços de saúde no município de São Luís, com empenho 
e dedicação, na busca de melhorias principalmente aos serviços 
oferecidos pelo SUS-Sistema Único de Saúde. Essa justificativa por si 
só atende a pertinência da matéria.

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 
Resolução Legislativa  n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 
Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos, tais como:

[...]
h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 

tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo.

A justificativa apresentada pelo autor do Projeto de Resolução 
Legislativa demonstra que o homenageado se enquadra, efetivamente, 
nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 073/2022, de autoria do Senhor Deputado 
Neto Evangelista.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
073/2022, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Carlos Lula

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           
Deputado Neto Evangelista                                         



  20        TERÇA-FEIRA, 21 DE MARÇO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 20

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 121 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade 

do Projeto de Lei Complementar nº 005/2023, de autoria do Poder 
Judiciário, que Altera dispositivos da Lei Complementar Estadual nº 
14, de 17 de dezembro de 1991 – Código de Divisão e Organização 
Judiciárias do Estado do Maranhão e dá outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei Complementar, o art. 
78, da Lei Complementar Estadual nº 14, de 17 de dezembro de 1991 
(Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão), 
passa a vigorar acrescido do §3º, com a seguinte redação:

“Art. 78 (...)
(...)
§3º - Não se computará, para os fins de conversão em remuneração 

dispostos no art. 81, §6º, desta Lei, o tempo de serviço público ou de 
exercício de advocacia prestado pelo Magistrado anteriormente ao seu 
ingresso na carreira.”

Prevê ainda a propositura de Lei Complementar, que o inciso 
XIX, do art 78, da mencionada Lei Complementar, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 78 (...)
(...)
XIX – contar-se-á, para todos os efeitos, o tempo de serviço 

público anteriormente prestado pelo Magistrado, inclusive a órgão 
da Administração Indireta, sob qualquer regime jurídico, e o tempo 
de exercício da advocacia, desde que comprovadas as devidas 
contribuições previdenciárias do período, observado, em todo caso, o 
disposto no art. 78,   § 3º..”

Esclarece a Mensagem que encaminha a propositura de Lei 
Complementar, que as alterações, ora propostas, têm por objetivo 
efetuar ajustes pontuais no referido Diploma Legal (Lei Complementar 
Estadual nº 14, de 17 de dezembro de 1991 – Código de Divisão e 
Organização Judiciárias do Estado do Maranhão), com vistas a melhor 
disciplinar os direitos derivados do tempo de serviço dos Magistrados 
do Poder Judiciário Estadual. Sendo que, a propositura de Lei não 
implicará aumento das despesas de pessoal do orçamento do Tribunal 
de Justiça do Estado do Maranhão.

Como é sabido, o devido processo legislativo, conjunto 
coordenado de disposições que disciplinam o procedimento a ser 
obedecido pelos órgãos competentes na produção dos atos normativos, 
decorre do devido processo legal e além de ser um direito subjetivo 
dos deputados, é uma garantia da sociedade, vez que o seu desrespeito 
acarreta, inexoravelmente, a inconstitucionalidade do dispositivo 
normativo.

Com base no princípio da divisão dos Poderes, a Constituição 
Federal estabelece iniciativas privativas dos Poderes em relação às 
matérias que tratem de sua organização, como no caso em tela.

É da competência privativa do Tribunal de Justiça a deflagração 
do processo legislativo para alterar a sua organização judiciária. Neste 
contexto, vejamos o que determina o art. 96, II, d, da Magna Carta 
Federal:

“Art. 96. Compete privativamente:
..........................................................................................
II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores 

e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
observado o disposto no art. 169:

...........................................................................................
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;”

Com efeito, a Constituição Estadual em seu art. 72, estabelece 
que Lei Complementar disporá sobre a Organização Judiciária do 
Estado, in verbis:

“Art. 72 Lei complementar de iniciativa do Tribunal de Justiça 

disporá sobre a organização judiciária do Estado, observados os 
seguintes princípios:” 

Ademais, nos termos do art. 78, da Constituição Estadual, ao 
Poder Judiciário é assegurada a autonomia administrativa e financeira.

Desta forma, o presente Projeto de Lei Complementar, obedece 
às normas formais do Processo Legislativo, sendo assim, formalmente 
constitucional. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Lei Complementar nº 005/2023, em face da sua constitucionalidade, 
legalidade e juridicidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 005/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023. 
                                                                                                                                     
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Carlos Lula

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           
Deputado Neto Evangelista                                         
  
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
P A R E C E R Nº 122 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei Complementar nº 

006/2023, de autoria do Poder Judiciário, que Altera dispositivos 
da Lei Complementar Estadual nº 14, de 17 de dezembro de 1991 – 
Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão e 
dá outras providências.

Em suma, a presente propositura de Lei Complementar, estabelece 
que o caput do  art. 211-B da Lei Complementar Estadual n.º 14, de 17 
de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do 
Estado do Maranhão), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 211-B Os Municípios de Brejo, Dom Pedro, Pastos Bons, 
Esperantinópolis, Viana e Vitória do Mearim, passam a ter uma única 
Serventia Extrajudicial, denominada de Serventia Extrajudicial, com 
todas as atribuições de registradores e notórios.”

Prevê ainda a propositura de Lei Complementar, que as alterações 
dos parágrafos únicos dos arts. 188, 189 e do caput dos arts. 191 e 191-
A, determinadas pela Lei Complementar nº 257, de 13 de dezembro 
de 2022, aplicar-se-ão imediatamente às Serventias vagas ou não 
instaladas, e, nas Serventias com titulares, quando da ocorrência de sua 
vacância.  

Esclarece a Mensagem que encaminha a proposição de Lei 
Complementar, que as alterações, ora proposta, visam alterar a 
estrutura de atribuições das Serventias Extrajudiciais, por meio da 
modificação do art. 211-B, da Lei Complementar Estadual nº 14, de 
17 de dezembro de 1991, definindo que o Município de Pastos Bons, 
neste Estado passa a ter uma única Serventia Extrajudicial. Ademais, 
a proposta cria no art. 2º, uma regra de transição que determina a 
aplicação imediata das alterações promovidas pela Lei Complementar 
nº 257, de 13 de dezembro de 2022, que alterou dispositivos da Lei 
Complementar Estadual nº 14, de 17 de dezembro de 1991, relativos 
às serventias vagas ou não instaladas e às serventias com titulares, 
quando da ocorrência de sua vacância. Essa medida por si só atende a 
pertinência da matéria.

Como é sabido, o devido processo legislativo, conjunto 
coordenado de disposições que disciplinam o procedimento a ser 
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obedecido pelos órgãos competentes na produção dos atos normativos, 
decorre do devido processo legal e além de ser um direito subjetivo 
dos deputados, é uma garantia da sociedade, vez que o seu desrespeito 
acarreta, inexoravelmente, a inconstitucionalidade do dispositivo 
normativo.

Com base no princípio da divisão dos Poderes, a Constituição 
Federal estabelece iniciativas privativas dos Poderes em relação às 
matérias que tratem de sua organização, como no caso em tela.

É da competência privativa do Tribunal de Justiça a deflagração 
do processo legislativo para alterar a sua organização judiciária. 
Neste contexto, vejamos o que determina o art. 96, II, d, da Magna 
Carta Federal:

“Art. 96. Compete privativamente:
..........................................................................................
II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores 

e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
observado o disposto no art. 169:

...........................................................................................
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;”
Com efeito, a Constituição Estadual, em seu art. 72, estabelece 

que Lei Complementar disporá sobre a Organização Judiciária do 
Estado, in verbis:

“Art. 72 Lei complementar de iniciativa do Tribunal de Justiça 
disporá sobre a organização judiciária do Estado, observados os 
seguintes princípios:” 

Desta forma, o presente Projeto de Lei Complementar obedece às 
normas formais do Processo Legislativo, sendo assim, formalmente 
constitucional. 

Em relação à matéria sob exame, não vislumbramos nenhuma 
inconstitucionalidade e nem ilegalidade, sendo uma matéria inserida 
na função administrativa do Poder Judiciário. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do que estabelece os dispositivos constitucionais acima 

mencionados, concluímos que a proposição em análise atende as 
exigências de ordem constitucional e legal, assim sendo, opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 006/2023, na forma 
do texto original.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 006/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 20 de março de 2023. 

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Carlos Lula

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           
Deputado Neto Evangelista                                         
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